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sente dos trabalhos da Casa, ocasiio em que mantive cooii.tos po- de govcmo e de opiDiio píblica em favor da agriculbUa btuileira. 
líticos no meu Estado-- Sergipe. O que defendo e o que quero nio 6 uma S:Íiuaçio obscura em que 

Saladas Seesõos, IS de maio de 1995.-Seoodor Jotté Alves. aio se dá enio se eobn TR doo eontratoo agrlcolas c depois"' re

O SR. PRESIDENI'E (Epitacio Cafeteira) - O requeri
mento não vai 1 votaçio por falta de quorum. 

Fica adiada a sua votaçio. 
O SR- PRESIDENI'E (Epitacio Cafeteira)- A Presid&lcia 

recebeu o Aviso n•t28,de 1995, de ll do COIIMte,do Prcllidcoto 
do Tribunal de Contas da Unilo, encamjnh•nclo cópia da Dccisio 
n• 188. de 1995, adotada pelo referido Tribunal, no Sossio Onliná
ria de 10 do corrente. bem como dos tcspectivos relat6rio e voto 
que a fundamentam. 

O expodicute SCiá cncsminhado à Comissio de Fisco[izoçllp 
e Controle paro coubccimeniO. (DIVERSOS N" 77, DE 1995) 

O SR- PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) - Ht orador•,. 
inscritoS. 

Concedo a ~VIll ao ncbro Senodor J~ Fogaça. 
O SR- JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Prommcia o scguinle 

discurso. Sem 3visio do orador.)- Sr. Presidente, sn e Srs. Se
nacüm:s. assistimos .na semana passada a uma verdadeira inwrsio 
de agricultores c de repn:SCDLmtcs do setor agrfcola i ~ da 
Repolblica. 

As manifcstaçõcs por parte de seus rep-esenLmtcs aqui cm 
Bmsilia, monnento nc Coosresso Nacioual, taniO no Senado quan
to na Cimara, sio já demasiadamente c:oOOocidas. PortaniO, nio 
estou trazendo ao plenh:io neuhum assunto novo, mu, tio-somen
te repisando um assunto já bastante gasto, debatido, inteusam.entc 
discutido, ropetidamente tensionodo no Congr:osao Naciaoal Gos
taria, enlrelaniO, de fazer o "'!!ÍStro das minhu observações e de 
algumas considerações cm tomo desta matéria. 

Como Rcla!or da Medida Provisória do Plono Roa!, qne, 
por sinal. vai atingir seu d6cimo mas de vida e sua ~ reedi
ção oem ser votada pelo Congresso Naciooal, no DI& de agosto o, 
subseqüentemente, no mês de setembro de 1994, fui muitas vezes 
instado pelos agrirultores do meu Estado, pelas associações, pelas 
sociedades eooperotivas, enfDD, nio s6 por entidades, mas, em 
muitos casos, muitas vezes,~ individualmente. fui instado, como 
Rela!or do Piano Real, a suprimir a TR doo CQUraiOtl agdcolas. 

Recordo-me, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, de que 
em setembro, exatamente há 30 dias da eleiçio, estive em um jan
tar promovido pela Associaçio das Coopcnlivos de Arrozeiros da 
fronteira oeste do Rio Gronde do SuL Trata-se, portanto, segura
mente. da entidade mais poderosa e uma du mais reprcsmtativas 
desse selar. Ali, numa mesa de trabalho sobre quellllíos agdcolas, 
fui intensamente instado- e nio vou usar a palavra ''pressiollado", 
nem sequer vou usar a expressio "cobrado"·-, intensamente e in
sistentemente convidado a opiar pela posição doo agricuhores c 
suprimir a 1'R dos contraias agrlc:olas. _ 

Há 30 dias da eleição, CllatamCDie DO DI& de setembro, Sr. 
Presidente. disse em alto e bom som. disse com palavras nem um 
pouco nebulosas. sem escamotear, sem tergiversar, sem. coutruir 
filigranas oo metáforu, disse com uma clareza meridiana que JDD.. 

Ibor possa construir. Não posso e nio irei suprimir a 1R dos con
tratos agrícolas. 

Há 30 dias da eleição, disse isso em aliO e bom som peranle 
os setores mais interessados. Por uma simples razio, porq.:~e Dio 
pode c nio cobo ao Congr:osao criar uma despesa pora o Governo 
Fedem! e paro o Baneo do Brasil que elo, Congresso, ainda nio 
cobriu, nio encontrou coberbna e oem resposta fliWlCCira equiva
lente. Pensava isso há 30 diu da eleiçio e cmti:m.lo pensando hoje. 
No entanto, isso nio signiftca, Sr. Plesidente, Sn e Srs. 'Senadores 
que Di o defenda clammente, como desejo mmifcstar uma posição 

passa isso indiscriminldamtc. nebulosamente, ,.u,nmrnte. iJl. 
defmidamcnte pora os eofres do Te1101110. Nio. O que quero ~uma 
sítuaçio de claridade c de limpidez; o Bnsil, a opiniio polblica 
brasileim, a imprensa e o Coogresso N.clcm.l tem que usumir a 
defesa da agricultura e que ela. em boa parte, precisa 11« suboidia· 
da. E este Congmsso lem que ter a ccagem do mostar o PaU e di
zer de onde v~m os recursos para dar sustentaçlo a um proceuo 
inicial de fliWJCÍameiiiO i agriculbua, pora aíaçio de um fundo de 
suslallaçio, de supottc e de eot!mulo ao sistema ogdcola bnsiloiro. 

No entanto, Dio ter a e<ngem de assumir isso perante o 
Pais, penntc a Naçio, e, ao 11>0$100 tempo, suprimir a TR doo """"" 
tra1os agrfcolas, significa eolocar a COl"da DO pescoço do Govomo 
e do Plmo R.eai. sem Dellb.uma ces.ponaabilidade com a repm::u.s
sio, com oa resultados. com u ocmseqtl&lcias, com o porvir dos 
fatos pollticos. 

Nlo.. Sr. Pecsidcntc, nlo quero fazer voltar a TR pua 01 

contralol agrlcolas! Nio quero, porque ela coem, ela pesa e muitu 
vezes alAI inviabiliza a p:oduçio agdcola; mas o que nio ~ poosfvol 
é suprimir a 1R e deixar tudo o mais ao Dela dará, ou espetar que 
vcoha um santo provedor fazendo surgir diuheiro oo: recw::sos nlo 
se sabe de oode, pora fechar o rombo que se alre nas conw do 
Banco do Brasil. 

Se o Banco do l!nsil tem que pagar TR pora que o poupo
dor continue depositando na cs""'"'<o de pouponça, algu~ preci
sa ~la, quando nio ~ pop pelos agricultmes. Ainda maU Sr. 
Presidente., defendo que quem tem que pagar isso é a sociedade 
brasileúa, porque alimeniO ~ básico, 6 primariamente: fundamenla! 
para o Pais. PorlalliO, esse fato há que ser assumido de caro limpo, 
com 1UpODSabilidade, com grandeza e ca:n seriedade. 

Nada desse jogo flcil e ú:respoosável. Nio se deve retirar a 
'IR e deixar que as abóboras acanodem-se na cu:roça~ porque sig
niítcaria ter a velha conta-movimento di1ufda de maneira incorp6-
rea, indefmida. inavaliável. imprecisa. 

Ora, Sr. Presidente, o que pode vir a &COII!ecer nio 6 nada 
...;.. n.oda menos do que a foute maU legitima, maU poderosa 
para a continuidade do processo inflacion.6rio. Quem quiser obscu
ridade nu eontas polblicas, tlolta de IIlu!spu&cia do Eririo oo in
clefmiçio quanto ao que eslc Pafs gasta deve suprimir a 1R de um 
lado e deixar o barco com:r do ootro. Quem suprime a TR deve di
zer de onde virá o dinheiro pora responder pelo que foltru. 

Ó que estou defendendo 6 isso, aio a volta da TR. Estou di
zendo que o Banco do Brasil nio pode arear eom os cusiOo da TR 
que pop aos poupadore.o da cadcmeta de pouponça. Ao mesmo 
tempo, nio pode lamb6m manter co custoo ._-aciouais pesadlssi
mos e insu~veis como um banco de fOIIEito. 

O banc;Q precisa enxugar-se, diminuir, Imitas vezes, o custo 
de pessoal. dimimJir os custos relativos a ag6ncias muito caras, 
suntuosu e desoec:esdrias. Esse subproblema' ou essa subcultura 
do funciooamento do Boneo do Brasil tamb6m nio 6 algo a ser co
locado em segundo plano. Essa ~ uma questio e um debate que 
tem todo um enfoque p6p:io a ser desenvolvido. 

Mas o que quero considenr centralmente nesse meu pro
uunciomento. Sr. Presidente, 6 a necessidade que tem o Con8'"5so 
Nacional, com aquela mesma presteza, rapidez, ofici&Jcia eom 
que suprimiu u TR5 do c:mEroiO agrlcola, de discemir, de dialogar 
com o Governo, de roscar defmiçiles e dizer de onde 00 de quais 
foo.tes ~m os roamos que via criar o módulo búico como fonte 
de flilaDCiamento para a agricuJtura bruileim. 

O Sr. Lúdlo Coelho - Senodor J~ Fogaça. V. Ex' mo 
concede um aparte? 
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O SR. JOSÉ FOGAÇA..: Telilia a bondade, Senado< UI- O SR. PRESIDENTE Qooé Eduardo Outra)- Nobno Sena-
dioCoelho. É commuitahoma que concedo o aparte a V. Ex•. dorJo~ Fogaça.. informo que V. Ex• dispõe de mais um m.imuo. 

O Sr. L6dio Coelho - Desejo infO!:IXUir a V. Ex' que, na O SR. JOSÉ FOGAÇA- Antes de enc:eirar, Sr. Presiden-
área cm que freqüento- agricultum e pecuária-, tem-se discutido te, gostaria de ouvir a Senadora Emitia Fernandes. 
muito esse assunto. Há uma sugestão que quero t:raniniitir ll Casa, A SrA' Emilla Fernandes- Peço este aparte para registrar 
a qual considero importalltc, que ~ a da necessidade de criaçlo de com satisfaçio, mais uma vez, o que já colocamos aqui neste pie
um imposto sobre a entrada de produtos agó.colas dos outros pa{· nário. Os S-enadores de diversas regiões do Pais j! lrOUxeram a 
ses, equivalente ao subsídio que eles recebem na sua origem. To- preocupaçlo e o conhecimento sobre os problemas da agricultun. 
dos os países do mundo subsidiam a agricultura em até 30%. Os para esta Casa. Hoje, o companheiro Senadcr Jos6 Fogaça, do Rio 
juros da maioria dos palses ficam abaixo de 6% ao ano. EDtio, a Grande do SuL que conhece a problem!tica do nosso Estado, emi
criaçio de um imposto sobno a elllrada de produtos agrlcolas no nentemente produtor, faz sua avaliaçio sobro o tema_ GootarilllDOS 
nosso País, equivalente aos subsídios que eles recebem na origem. tam.b6m de n:gistrar que entendemos que o Congresso Nacional 
já seria -um c.omeço pari um fundo que acertasse eSAS diferenças teve uma participação significativa -em relaçlo As questões da agri
oa agricultura. Ouvi tam.~m. um dias desses. de uma fonte autori- cultura quando derrubou o veto em relaçlo à 1R. Se temos de en
zada. a hipótese de se criar novamente o IPMF. cuja destinaçlo se. CODtrar soluções rapidamente, a postur& do Congresso Nacional 
ria 50% para a Saddc e 50% para a Agricultura. Nio sei se esse ~ fez com que agil..izJ.ssemos essa questio. Por muitos e muitos anos 
um caminho, mas foi também uma das hipóteses levantadas. De esse problema se am.sta diante dos governos que se sucedem no 
qualqutr maneira, Senador José Fogaça, feüciiD V. Ex• nesse seu Pais sem que haja um compranetim.ento sério de uma p>lftica 
propó<ito de esclaiocer A Naçio as aigens dos rocur.;os n«esários i agrlcola, de uma poHtica agnlria que tealmente faça da sua produ
cobertura desses~ oom a extinçio da 1R. Muito obrigado. çio a alavanca para rninim;zar a fome que assola milhares e milha-

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Senador U!dio Coelho, agradeço res de famílias deste Pais. Devido ao escasso tempo, nio nos alon
o aparte de V. Ex•. Creio que a política agricola é uma das questõ- garemos, mas gostaríamos expor nosso pensamento em relaçlo ao 
es que devemos considerar e analisar, na modicla em que esse de.. Banco do BrasiL Segundo nosso entendimento, o BIDCO deve ser 
bate se desdobre. V. Ex~ ed fazendo referfncia a um aspecto mais uma instituiçil.o de fomento, de auxilio, de liderança positiva com 
globaL mais abrangente da polltica agrlcola: como o Governo en- a fmalidade de encontrar soluções para os problemas dos npssos 
frema a questio de preços, o mercado intcmaciooaL os subsfdios produtores. Tenho certeza de que o Banco do BrasiL fiel ao seu 
externos, etc. Realmente, esse 6 um tema de grande complexidade objetivo de alavancar o desenvolvimento dos nossos produtores e, 
e pamce-me que a sugcstlo de V. Ex• pode ser um caminho, isto 6, pol' conseguinte, colocar comida na mesa dos nossos trabaJhado
que o imposto sobro o produto impor1ado venha prover um fundo res, buscad saldas para essa questlo que 1t1o seja o lucro pelo lu
para agrirulturL cro. Assim lainb&n agirá o próprio Governo que bpscará saldas 

Nio tenho dúvida, no enlallto, Senador U!dio Coelho, de que 1t1o penalizem ainda mais a sociedade. Esperamos que se abra 
que nio haverá fundo para agrialltura qoe seja rentável ou que um grande debate nacional para que se encontrem fontes de rea.~r
seja a.uto-sustc:ntávcl Há vinte anos, o nosso Pafs implementava a sos para a agricultum. para a alimentaçlo, para a produçlo oeste 
agricultura com 26 bilbões de dólares anuais- e bojo isso nio pu· Fai.s. Esse 6 o nosso entendimento. Desse modo, cumprimentamos 
sa de 4,5 a 5 bilhões de dólamo- sem saber o quanto significava, o o Senador José Fog!IÇO pelo pronunciamento que faz nesta laide, 
quántohaviadesubsídioeoquantohaviadefinanciamento:real. Senador ilustre que o povo do Ric Grande do Sul reconduziu a 

Não creio que um fundo que queira. de certa fonna, prover esta Casa. Meus cu!DJ'[imentos. 
a agricultura com um fmanciamenlo bamto e que consiga manter O SR. JOSÉ FOGAÇA- <:'mgado, Senadora Emilia Fer
os produtos agricolas. os prochnos alim.enticios, em níveis de nandes, V. Ex a tem toda razio. Creio que a denubada do veto 
maior acesso ao povo brasileiro seja rentivel e auto-sustentável abriu espaço para uma ampla discussio sobre o assunto. Se nio ti
Esse fundo continuará, sim, pemliD.eDtementc pr'CCisando de pro- vesse havido essa dcmlbada. talvez nunca soubéssemos quem sio 
vimento por parte dos recursos plblicos, que 6 o que defendo- os graudes devedores do Banco do Brasil. Graças a esse fato, a te-

É ilusório - diria at6 que 6 mentiroso- supa: que o proces- vista VEJA desta semana está publicand<J uma lista aleotada des
sa de fmDnciW:ri.ento à agricultura seja auto-msteDt.beL Entendo ses grandes devedores do Banco do Brasil .r n que toda a sociedade e 
que não é. O que defeDdo é uma postura de sociedade bn.sileim, opiniio póblica brasileiras cooheçam os deta.lbes dessas situações. 
de Governo brasileiro, por um reconhecimento que se tem em O Sr. BeBo Parga- V. Ex• concede-me um aparte. nobre 
qualquer pais, até nos mais desenvolvidos; de que a agrialltura Senador José Fogaça.? 
precisa de fmanciamento plblico suboidiado. Por6m, tepito insis- O SR. JOSE FOGAÇA- v_ Ex' tem a pah\vra com toda a 
tentem.ente: quando falo em fmanciamcnto pjblico subsidiado, bonra. 
1t1o estou falaudo em fonles escamoteadas, indisaiminldas, eles- O Sr. BeBo Parga- Nobno Senador Fogaça, serei breve ea> 
conhecidas ou em voltas de CODtas-movimeniO que signi11cam in- meu aparte que tem o sentido de dar o meu apoio ao pronuncia· 
fla.çio e detrOta do povo brasileiro; mas estou falando em fontes menlo de V. Ex•, o qual ~ feito ca:n lucidez e objetividade com te
explícitas, claras e legitimas, porque nesse caso, o povo brasileiro laçio i. extinçio da 1R nos fmanciamentos agrfcolas. Subliuhou 
vai saber o que lhe custa mm:Jter padrões agricolas elevados e se V. Ex•, com propriedade. o risco que correm as instituições ofi
esse dinheiro esti sendo dado para a pequena e média classe rural ciais de crédito que 1t1o teriam condições de pagar a 1R de quem 
brasileira ou se esti alimentando os baroes, os graudes privilegia- caplam teCUISOS pmo fUlllllCiamento e, depois, nio cobd-la dos 
dos da nossa agrirultura. O nosso povo e este Congrcsso vão con- seus mutuhios. E preciso que sejamos máis do que realistas. O 
trolar pennanentemente onde e como está sendo gasto o recuno Congresso Nacional tem obrigação de definir, como V. Ex• disse, 
originbio do povo brasileiro para. produzir alimentos neste País. a fonte do subsídio que irá substituir a TR. Só Dio me parece -

Quero, portanto, deixar esse registro sem que nisso haja nisso pennito-me divergir um pouco de V. Ex•- que o subsidio 
qualquer di.scord1ncia çom a iotervençio de V. Ex•. deva ser dado ao crédito. Já tivemos experiências de cnditos sub-

A Sr- EmiUa Fernaades- V. Ex• permite-me um aparte. sidiado e, de um modo gemi,. ele ensejru uma s&ie de distorções 
nobre Senador José Fogaça? na condução da politica agrlcola. Falo isso com a experiência de 
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trinta anos como bancário e dirigente bancário. Mas, creio que a 
exemplo de muitos outros paises, esse subsídio, que é indispensá
vel e essencial l política ccotlÕmica de qualquer país, deve ser 
dado "" ponta do produto, no final. com re!Bçio ao preço. de uma 
maneira clara e de TOeridiana ~ncia a fm1 de que o p:wo, a 
sociedade possa saber o verdadeiro cusro dos prochuos que conso
me. Muito obri~ a V. Ex•. 

O SR. JOSit FOGAÇA - Muito obrigado, Senador Bello 
Parga. 

Creio que .1 Votaçlo do IPMF trará esse debate. 
Sr. Presidente, se depender do meu voto, da minha opiniio, 

voto a favor do JPMF. para que a Agricultura possa ter fmancia
mcnto. Nio bi problema cm se fazer isso. O que nio posso aceitar 
- foi o que eu disse aos arrozeiros do Rio Grande do Sul a trinta 
dias dea eleições- 6 que seja gerada uma despeaa para a qual nio 
há fonte de captação. 

Era o que tinha a diz.er, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. José Fogaça. o Sr. Epi
rácio Cafeteira, deixa a cadeita da presidência., que é 
ocupada pelo Sr. JosL Eduardo Dutro, SuplenU de &· 
cretário. - ~ 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Eduardo Dutn) - Coneedo a 
palavra ao Senador Osmar Dias.. V. Ex• dispõe de 20 mim los. 

O SR. OSMAR DIAS (1'1'-PR. Pronuncia o segúinlc dis
cu=. Som =isio do orador.)- Sr. PR:sidente, Sn e Srs. Sena
dores, !amonto ter chegado na porto fmal do prommciamonlo do 
Senador Jos6 Fogaça, mas ontendi o seu oonceito a tespeito do 
or6dito runl, mesmo potqUe, numa oulm opommidade, quando 
me pro[llnciava a respeito do assunto, o Seua.d.or José Fogaça, 
uum aparte. fez refcn!ncia ao que pensa do cr&ti.to rural. 

Quero confessar a minha felicidade, potqUe OOllCOI:do ple
namente com o seu posicionamento. que vem a S« refmçado pela 
matéria da -ista Veja a que faz tefeti!ttcia o 5eJllldor Jos6 Foga
ça. Ass~ quero continuar o debate desse assunto, aproveitando 
os m.inutos de que ainda disponho. 

Pena que a matéria da revista Veja tenha-se referido à parte 
negativa da Agricultura e Dio tenha dado &fase aos milhares de 
produlDres rurais - com certeza, estes compõem mais de 95% do 
universo de produton:s. como a própria revista se !Cfere -. que, 
mesmo utilizando um aidíto caro, pagam-no muitas vezes até no 
dia anteri<r ao vencimento do d6bito. 

Pena que Veja faça refcdc.cia aos 'baroes". aos ''tubuõea", 
aos ''Mis do calote", como a pWpria ma16ria chama, que rqm>
sentam uma minoria de produtores rurais. Na verdade, eles Dio 
são os produtores rurais profwionais. efetivOs, mas especuladoft:s 
que um dia se avenblmra.m no negócio da agrirultura e utiliza.ram... 
se dos mesmos m~ que utilizavam em ouiia atividadc econô
mica que antes exerciam. 

Pona que o Banco do Bmsil- criado bá d6cadaa para fman
ciar a pequena propriodadc, os peqllCDOS e nXdíos produlores ru. 
tais, com o objetivo de dar sustenlaçlo solretudo A produção de 
alimentos no País- lmha DJlldado as suas caracleristicas e, ao loo
go do tempo, tenha passado, atialdo pelo jogo politico. pelo jogo 
do poder cconômico, a fmanciar ]iútCip.Imonte os barões da Agri
cultura. 

Pena, lllmb6m. que o Banco do Brasil tenha refOlÇ&do o 
processo de elitização de crédito no Brasil. Se no inicio do sistema 
de crédito brasileiro tlnhamos um mdito democratizado, atenden
do a grande porte dos pequenos e m6dioo produtores, depois, com 
os planos econôm.icos sucessivos e com a pressão polftica e do po
der oconômico soln o Banco do Brasil. ele pa.S$01.1 a operar e a 

atender. sistematicamente, grandes proprietários ruiais. Tanto é 
que. ab:lalmentc. a sua maior divida são contratos efetuados oo as
sinados com grsndes produt.otes. 

Os pequenos tomam e pagam. senão pot:dem a propriedade. 
Quando tomam cmpteStado do Banco do Brasil ou de qualquer 
banco privado, vondem uma junta de bois, parte do seu gado, porte 
da sua propriedade, ou a sua propriedade iDleim. e pagam. Os 
grandes, pcm!m. confessam a inadimp!êncis e, pior do que isso, 
declaram que nio pagaria, potqUe o Banco ttio vai tomar-lhes os 
bens, como leio aqui nesta matéria deplorável. não sob o pooto de 
vista da informaçio, mas do m&ito da questão. 

Aqui há dois fatos gmves que devem ser ressaltados: pri
meiro. o crédito rural brasileiro se transformou em um crédito eli
ti:rado, ao alcanoe de grandes proprietkios; segundo, o Banco do 
Brasil t.omoo o or6dit.o runl um gtande negócio pars grandes pro
dutores e uma coisa muito distante pua pequenos produtores. 

É JXll' isso que só 17% doo produtores rurais alcançam. cm 
alguma ag&tcia boncúia. t> or6dit.o rural; 83% improvisam, dei
xando, inclusive, de aplicar tecnologias disponíveis para o aumen
to da produtividade agricola ou de comprar uma máquina mais 
modema para poderem competir com os grandes, oo simplesmente 
to!m de vender algum bem pars, autofmanciando a sua produção, 
continuarem produzindo w permanecerem na sua propriedade, 

Tenho falado aqui que vemos acontecer no País uma refor
ma agrhia 1s avessas. Por mais boa vontade que o Governo tenha, 
por maiores e ousadas que sejam as suas metas pam o assentamen
to de famílias de sem-teua, muito maior tem sido o desassenta
mento, o afastamento dessas famili&s das suas propriedades. Infe
lizm.eme, vemos aconttx:er isso por causa da política de crédito 
que tem atendido a in~en:sses maiores dos barões da :Agricultum e 
deixado de considerar aqueles que, efetivamonte, produum ali
mentos em nosso País. 

Conforme levantamento, 60% do alimento produzido no 
Brasil6 realizado em propriedades com áreas menates do que cem 
llectares; pcrtanto, em pequonas propriedades. A estes não deve 
ser jamais negado o Ciédito por duas razões: primeiro, porque que
rem produzir o alimen!o. Necessitamos ampliar pars 120 milhões 
de tooela.da.s essa produçio e aiuda estamos parados em 50% aba:i~ 
xo disso; segundo, porque quando tomam o crédito pagam-no, ou 
vendendo a sua pr:q:riedade ou parte dela. 

o Sr. Lúdio Coelho-Permite v. &•um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS- Com satisfação ouço V. Ex•. 
O Sr. Lúdlo Coelho - Esse assunto da TR irt provocar 

muitos debates. Lemos, na Imprensa, que os maiores inadimplen
tes do Banco do Brasil se localizam no Rio Grande do Sul e no 
Distrito Fedeml. Isso causou-me espéci.e pOrque nio sei onde está 
a agrirultura de vulto do Distrito Fodem.L Creio também que esse 
assunto SOIVid para aprilll<llV o desempenho do Banco do Brasil. 
que precisa melhorar a qual.idade das suas aplicações a rliD. de não 
pmler dinheiro. Na n:laçio dos grandes devedores daquele Banco, 
a maioria nio são agriculto=, mas industriais de produtos agrico
las. Nio 6 propriamente na agricultura que eles estie dando prejui
zo pars o Banco do Bmsil. 

Espero que a -ista Veja aproveite e publique, tamb6m, a 
rolaçio dos grandes devedores dea demais atividade• hrssileiraa. 
Os d&itos da Agricultura hrssiloira nio ropreselllaul nada diante 
do calote que eles aplicam nos demais set.otes da Agricultum. Es
tou de pleno acordo com V. Ex• quando diz para claremnos e 
criarmos um fundo para a Agricultura. O que nio podemos ponsar 
é que o Brasil vai produzir mais, concorrendo com os demais paí
ses que ftiCCbem sub6idios de 40% na sua agricullun.. Sou contrá
rio ao subsfdio. mas sou favorável a viabilizar meios para que o 
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agricultor bn.sileiro exerça sua atividade em condições de igualda
de com os agricultores do Primeiro Mundo. Muito obrigado. 

O SR. OSMAR DIAS- Muito obrigado pelo apor1e de V. 
Ex ... Quero, aproveitando seu aparte, dizer que os tifs blocos eco
nômicos mais fortes do mundo- a UDiio EuropSia, o NAFr A e os 
Tigres Asiáticos- subsidiam a Agricultura em q~ um bi.Ihio de 
dólares anualmente. Entio, do meu ponto de vista. se o Governo 
não quer ou nio pode subsidiar a Agricultura, deve, pelo meD<lO, 
adotar uma poiftica coerente com essa imposaõilidade, que 6 nlo 
petiDÍlÍr que produtos produzidos ne...,. xegiões do mUDdo mais 
fortes economicamente, que subsidiam a produçio e a exportaçlo 
de produtos agrlcolas, nio ingressem em IlOISO Pds sem as alíquo
tas de proteçio ao produto nacional Proteger o produto nacional § 
proteger exatamente o empn>go e o produtor runl brasileiro. E 
uma política coexeot.e: se quiser subsidiar, seri. melhor; se nio pu
der, quo o ingresso de produtos subsidiados nio seja permitido. · 

Ao vohar à reportagem publicada pela revista V <;ia, cu gos
taria dó dizer que, na semana passada, o SeDado< Vilson Kleinü
bing e cu estivemos numa reuniio com o Ministro da F1.21Cnda Pe
dro Malao. Mais uma vez, salmos encantados com o Minislro Pe
dro MaiaD, não apenas pela f0l1DIL genlil como noo atendeu mas 
t.am.b&n pelo interesse que demomtmJ em solucionar o problema. 
Penso que agona. encontramos o caminho, porque S. Ex .. cn1endeu 
que. sem uma. forte e sustentada produçio agr{cola, nlo teremos a 
estabiliz.açio da moeda, tampouco sucesso com o plano ecxm&oi
coem vigor. 

Pai por que o Mini- da FUI:IIda noo pediu, bem como 
aos Srs. Senadores que se inteMssam por esse assunto, que elabo
rem um documento ressaltando os problemas e .indicando soluções 
viáveis a serem adotadas pelo Govemo. 

Nesse ponto, eu gostaria de chegar a um discurso que lenho 
feito na Casa; infelizmente, soo mal entendido. Nio quero propor 
ao Governo o que ele não ted possibilidades de atender, po!tJUC 

isso seria hipocrisis; seria fazer m6dia, discutso f6cil, para licor 
bem com os eleitcn:s e com os produt.ores rurais. O momeuiO 6 de 
sacrificios pua todos: pua o Governo, pua o sdol' produtivo.. pua 
os empresários e trabalbadores. Se se trata de uma hora de sacrift. 
cios, vamos faur propostas CtlCMntes ca:n a realidade do campo e 
com a realidade do Governo. Todavia, nio pndemoo continuar de
fendendo anistia para devodotes que sio verdadeiro< barões da 
agricultura. Sinf.O-.mc coo:strangido quando, numa I'CIJllilo. vejo 
uma discurseira danada, vejo a indigneçio, o :radicalismo e a in
transigência de alguns que se dizem defensores dos agriculto<es, 
mas, na verdade. estio defendendo um ou doiJ grupos fortes, po
derosos.. Esses tomaram indevidAmente do Banco do Brasil o di
nheiro que era para financiar a produçlo de alimentos de pequenas 
propriedades; sairam por al fmanciando jat'oo e 'lpoiWnentos de 
luxo. Ningu6m pode negar-me que o dinheiro do CI6dito rural. ao 
longo dos anos, foi desviado. Digo que foi desviado, porque o foi 
e, agora., está faltando dinheiro para rm.mciar as safras. 

Fala-se na criaçio de um FUDdo. Espero que nio seja para 
fUlllllCiar o luxo, as mmdomias e ootentações de alguns milionf.
rios poderosos que estio manchando o nome dos agricultores bra
sileiros. 

É prnciso que a xevista Veja, ~e! pela topudagem 
citando os S%, cite agora os 95% e fale dos saaificiOIJ, das dif'JCUI.
dades, dos obsüculoo e desaf1011, so-...Jo dos desafios das suas 
famllias, que, muitas vezes, negam aos seus fllh01 clireitc8 búicos 
do cidadio para continuarem produzin:là o alimento sagrado de 
toda a Nação brasilein. 

A minha indignaçio 6 ex~te porque a xevista V <;lato
coo no pnnlo crucial, na ferida. E hora de mon1izum:io o -
rural, pom que o assunto nio venha a SCl' publicado novamente, 

evitando, com isso, que acusem o Congresso de estar defendendo 
grandes produtoreo, devedores milionários. Eu nio os defendo. 
Quero declarar que nio pertenço 1 Bancada runlista, porque nio 
concordo com os seu~ ~erminados pooicionamentos. Soo produ
tor rural, represento o sem rural do meu Estado; quem sabe, ~ 
resento um pouco do setorrural brasileiro. Quero fazA-Io com dig
nidade. V amos dizer ao Governo o que queremos, mas vamos en
tender o que o ele pode dar, nio façamos Bdia; nio pxeguemoo o 
impossivel. 

O Sr. AntoaJo Carlos Magalhães- Pennite--me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OSMAR DIAS- Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Antonio Carloo Magalhães- Pevo dizer a V. Ex' 

que tenho apreciado, com muita alegria e satisfaçio, os pronuocia
mentoo de V. Ex' soble o problema agricola no Paú. E V. Ex', 
mais uma vez, situa com muita propriedade esseusunto no Sena
do da Re"plblica. O aparte do nobte Senador Llldio Coelho tam
bán é muito oportuno. Em verdade, os agriruhores propriamente 
ditos Dio sio os vilões da hisl6ria. Muitos se aproveitam da agri
cullun e tomam o dinheiro do povo, como v. exa sali.eDla. o Go
verno e os 6rglos de Imprensa ~m que flCal' atentos a isso. v. ex• 
faz a diidiDçlo entre o joio e o trigo. E 6 importante que n6o tenha
mos essa posiçio de V. Ex•. Eu também nio faço oorte dessa Ban
cada mralista, e at6 penso que ela U vezes exagen. nas suas posi
ções. Fico mais oa posiçio de v. ex·. que, DO meu sentir, é a mais 
adequada. Euttetanto, nio 6 attav6o da Agricultura que está saii>do 
o dinheiro da Naçio. No caso baiano doo cacauiculto<es, J?Ol" 
exemplo, que discuti com o Presidente do Banco do Braail, a divi
da vencida de todos eles 6 de R$51 nlilbões. Se se somar a que 
ainda vai V.eDCel". at6 o fmal do ano, chega-se a RS 92 milhões. 
Qu~or industrial, "'alquer um da indústria mais t&Jue de Sio 
Paulo deve isso- e ningo6m sabe, porque sio do tipo sem-impor
tància. Os importantes qua devem ao Banco do Brasil nio apaxe
COI!I no.... listas. Há, portaniO, tuão em se quexer que apareçam 
todos os nomes dos devedores e nlo apenas esses quo mrgín.m na 
reportagem. V. Ex• coloca o assumo com muita propriedade. De
vemos seguir a lrilha a que V. &• se refere. Dai por que o felicito 
mais uma vez. 

O SR. OSMAR DIAS- Senador Ant&io Carlos Magalhi
es. respeito e admiro a sua experiSncia e pr isso agradeço o apme 
de V. Ex• ao meu discuno. 

A sinceridade, :muitaJ. vezes, é confundida com rudeza ou 
até com falia de oducaçlo. Falan>i sobte o que penso a xespeito de 
uma medida que o Govemo adotou. Estoo aqui, evidentemente, 
apoiando e defendendo o Govemo. O que quero. como todos os 
brasileiros, 6 que - Plano se consolide. Se estamos ajudando, 
nio pndemoo lpe1t&S aplmdir, mas <1isconfar de alguma medida. 

O Banco do Brasil fot"takeu o Mbito de se coocentrar o 
~to ou mlos de poucos. Nio tenho nada contta oo produ"""• 
de anoz do Rio Gnnde do Su~ DUJito pelo contrário. O moz 6 o 
alimeuo essencial que es"- na mesa de todos os bruileiros, todos 
os dias. Pprtanto, os produtoros de moz dovem ser apoiados. R&
clamo, sim, o diteito de igualdade, a isonomia de todos os produ
tores. Hi produ"""• de feijio, de milho, enftm, do todos os ali
mentos que consumimos. 
_ _ A _última medida que o Governo anunciou 6 que vai com

por dos arrozeiros até 10 mil sacas de arroz, denlro da equivalen
cia-produto, mesmo que esses produtoml nio tenham fmanciadg 
e, portantO, o seu produto nio. esteja na equival!ncia-produto. E 
pteciso que o Governo· reveja essa medida, embom .i' a tenha 
ammciado. Trata-se de uma medida injlsta pua COUÍ os produ~s 
das outras culturas; 10 mil sacas de arroz, atualme!lle, contAbili
zam um vai()[' de RSlOOm.il. 
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Ora, quando o Govomo adolou a mosma modida com o pro
duto< de milho, comprou insigDifiC&Iltel 150 acu de milho quo se 
produz hoje, com modema 1oc:D01osia, 001 meio alquoUe ou 001 

dois hoclales, ou seja. 10 mil sacu de moz pua um valor de 
R$100 mil, para o produta de moz; o 150 sacu de milho que 
perfazem aproximadamente R$750.00 pomo produt<r de milho. 

HA _,...idade de se OCibar com 0110 balamoato deli1111al. 
pois esti aljmrmtando & m.iiatria de a&lito fl.cil doi podmowl; 
elos ~privil6gioa ao tomar o-· ao nlo pagarem aa dlvidu, 
DBS modidu adotadu pelo Govomo. Se o Governo qoail« apoio 
efotivo daqueles que defeodom a AsricuJ!ma de filo DOOte Pais 
nio adoto modidu que privilegiem oo podllloooo tamb91. 

O SR. FRESIDENTE (101<1 lldwdo Doba)- Sooado< Os
mar Diu. infcxmo quo V. Ex.a diJplSe de maia um mimto pua CD.· 

ceaar o seu prom,M•mento. 
o Sr. VllaoD KleiDüblns-Permito·mo v.&'umaporte? 
O SR. OSMAR DIAS- Coocodo o aparte ao Sr. Sonodor 

Vilson Kloimlbing. 
O Sr. Vllaoa Klolllüblns - Eu 8~ de faz« uma per

guiU: onde o Govemo vai guardar eau 10 milacu de moz que 
comprl1i de cada produur? Sahomco quo hi JÚIU 1111atdodu hi 
quatro ou cinco .mos que eatlo apodrtlcaKio em •rm•zNu: sov«· 
namontais. O Govemo devo ostaholocer um preço de JUIIIcntaçlo 
de safta. de acordo com a propoota foi ta polo Sonodor ]os.\ Fogaça 
c pomr de compnr produt<>o, porque nlo 00111011110, em bqxx
alguma. •dmjnistn.r ex estoques. o freto e a desova dN~~e~ produ
tos depois. O Govemo vai comprar 10 miltooel•d11 de cada po
dutor DDm momento em que nlo trm. o que fiZf:lr' com o pocilto 
que ai osti o que Dlo sabomoo quantifiC&r. Ouba obsorvaçlo, Se
nador Osmar Diu: o quo o Banco do BJUil foz pua cobrir dona 
pessooa quo foram cit.odu 11a revista Vqa? O Banoo do Btuil 
COiltima c_.-staDdo -quem 6 inodimplclltO? &se bpo de r ... 
calizaçio o Senado da Repolblica devo fazer. 

O SR. OSMAR DIAS - Obrigado pelo aparte. Sonodor 
Vuson Klcimlbing. 

Enceao, Sr. Prosidente, com uma poo:loDçlo. Podemos 
fOl'IDllar uma polltica daqui pua fronte; todavia. tenbo mo quOJ
tionado: estamco sendo jlstoo ao impedir o aviiDÇO das DOJIOCÍAÇÔ

cs daqui - monlo, impondo COildiçõcJ - fonmlar uma politi
ca agrlcola quo bcnofiCÍc toda • scx:iodade o nlo aponaa alguns? 
Podemos colocar, inballsigonlomoúo, cmdiçllos pua acgociar 
uma politica pua o futuro, Sonador Bommlo Cabml, ctizondo sim
plesmente: "Se nlo for defiDida a auiatia aos devedoros de cod!a· 
tos passados. não discutiremoa uma po]{tica pua o fuiD:m." Nlo 
falo ua maWria: falo do ai!II1UI bomos da Agricubma que Dio "'i>' 
resentam o setor. A maioria qu« uma polltica pera o futuro, por~ 
que nlo devo ao Banco do BIUil, nlo devo tio Govomo o, portan
to, nio devo il sociedado. Pelo coullirio, fim gnJido cr6dito com o 
Governo, com o Banco do Braailo com a sociedade porque estio 
no campo, produzindo alimeiXCII o enfredando dificuldades. Nlo 
def011do os builcs, por isso quero uma polflica pomo futuro; quom 
tem divida& com o Banco do BJUil que aa DOgOcio o pague, por
que o dinheiro do Banco do Bruil6 da IIOciodade. 

Muito obrigado, Sr. PxesideJú. 

Duran~e o discwMJ do Sr. Osmar Ditu, o Sr. Joú 
Eduardo Dldra, Supl<111e <k &crr:Jário, <ki:ra a cadeim 
da presldbu:ia; que é ocupada pdo Sr. Joú Samey, 
Preside11U. 

O SR. FRESIDENTE (101<1 Samoy) - Soble a mesa, mo' 
quorimcnto que scxá lido pc~Sr. 1• Socrotúiocmcxen:lcio, Sou&· 
dor Jos6 Eduardo Doba. · 

É lido O SC!II1ÍDte 

REQUERIMENTO N• 746, DE 1!195 

Smhor Prosideute, 
R.eq.iexemos, na forma regimental, as seguintes bomcna

s= pelo falocimooto do ex-Souador Rooaido Aragjlo: 
a) insorçio cm ata de um voto do profuade pesar; 
b) apoeiOIIIaçlo de 0011doll!nciss l famllia c ao Estado de 

Rond&!ia; 
o) Rcprcsonllçio !lOS fun=ia. 
Sala das Sessões, IS de maio de 1995. - José Búmco -

Humberto Luceu.L 

O Sr. José Abreu Blanco - Sr. Presidente, poço a palAvra 
pua crnctminhar a votaçio. 

O SR. PRESIDENTE (Joo6 Samcy)- Tom V. &• a palavra. 
O SR. JOSft BIANCO (PI'L-RO. Para e110aminhar a vota· 

ç1o. Som""'islo do andor.)- Sr. fusidente, Sr's SCillldoras, Srs. 
Sonadotlos, 6 com doloroso pesar que iufomJamoo a cst& Casa o fa. 
1ccimon1D do ox-Scuador Roualdo Aragio, ua madrugada deste 
<fia, cm Perto Velho, Rond6nia. 

Ronaldo Aragio mo pcmamhlcauo radicado cm Rondônia, 
onde roegru em 1979. M6dico por formação, em monos de tx!s 
IDOII ccoqoistru, pela maneira com que pmticcu o exctclcio de sua 

· prof!Sdo, a lidemnça da oomunidade do Mulriclpio do Cacool c 
sua cin:unviziuhança. Quando Rood&ia foi elevada da CODdiçio 
de Território a Estado~ em 198l,e houve eleições gerais em 1982, 
Ronaldo Angio c:ooquistou sou lugar, consagnmdo-so Deputado 
Estadual por aquela rcgiio. 

VUila conh~lo nessaocasiio,porque tam~cu fui elei
to Deputado Estadual. Fomos os primeiros COilStituintes de Roo· 
dtJoia: cu Cia Prosideute da Assembléia Legislativa daquele Estado 
110 bi&lio 83185, quando tivemos a houra de ter, naquela mesa, 
oomo segundo Vice-Prcsidente, o 011tio Deputado Estadual Ronal· 
doAiagio. 

Lamentamos profuudamculc a perda desse cidadio, ex-par· 
lamen.tar, nos seus 49 anos de .idade, que deixa vitíva, a boje De
putada Estadlal Sueli Alvos Aragio, c tx!s.filhos: Thalia, AlesS811· 
dro Man:ello • Rbooni 

Portanto, Sr. Prosidente, Sr's Scnadoraa, Srs. Senadores, ao 
encaminhar :l Mesa esse requerimento de pesar e fazer este comu
llicado, fiZ&no-lo-lo com muita lristem c podimos o apoiamcnto 
de todos ooSn. Parlamcu1arcs. Muito obrigado. 

O SR. FRESIDENTE (José Samcy) - O n>qucrimcnlo de
pende de votaçlo e podert ser eoc•mjnbado pelos senadores que 
quisetem usar da palavra.. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO -Sr. Presidente, poço a pola
vra pua mamjnbar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samcy)- Tom V. Ex' a pola
vra para encaminhar. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PL Para cuc•minb,.- a 
votaçlo. Som rcvisio do ondor.) -Sr. Prosidellte, Srs. Souadorcs, 
usemo l tribuna na tatde de hoje pua associar-me ao requerimen
to do notro Souador 101<1 BiaDco, do PFL de Rood&ia, que traz a 
triste noticia do possamento do ex-Souador Ronaldo Aragio, de 
quem fui colega. O>egamos jlntos a esta Casa llOS idos de 1987. 

Conheci S. Ex'; linha tta1&111cnlo lhaoo, amcuo, amigo; logo 
conquistou e gnu.je.ou simpatia. junto a seus paieS. E assim foi que, 
tmbalhando diutu:rttamelK. nas ~ ou ~ pleoário, ·se fez 
pesente, trazeodo a reptesentaçio de seu Estado em níveis de ex
celcDte desompcuho parlamCDlar, o que prov~ respeito o olcn· 
çio do aeua colegas i sua llividade. 

A Casa tomou conhocimonto do grande sofrimento que S. 
Ex• pusou no ano de 1993, e todos se recordam das lágrimas que 
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verteu neste plenário quando o Senado tomou uma decisão em seu 
favor. 

É, p::rrtanto, imbuído do sentjmento de saudade que venho 
proclamar, em nome da Liderança do PFL. que as qualidades par
lamentares em nível estadual e federal ficam marcadas 001 Anais 
do seu querido Estado de Rondônia e oo Senado Federal de ma
neira indd6Vel. Associo-me às manifestações prestadas ao ex. .Se
nador Ronaldo Aragão. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey)- V. Ex' tem a pala

vra. para encaminhar a votaçio. 
O SR. JOSt FOGAÇA (PMDB-RS. Para encuninhar. 

Sem revisão do orador)- Sr. Presideute. quCro também aliar-me a 
esse voto de pesar. em primeiro lugar, dizendo da minha proximi
dade com a figura humana de Ronaldo Aragio, nosso grande com
panheiro e amigo. Em nosso exercício evenfual da Liderança ou da 
Vice-Liderança. da Bancada., neste plenúio, sentava-se ao no&so 
lado e dos dava apoio sistemático e constante DOI trabaJhos e rias 
atividades que aqui exercíamos. Companheiro leaL amigo. penna
nentemente presente naquilo que interessasse às atividadcs e aos 
deveres do Senado FederaL 

iliio que se pode dizer muito da figura pública de Ronaldo 
Aragão, mas o que devo relembrar, neste momento, 6 o quanto ele 
lutou por sua terra e por sua gente; o quanto Rondônia deve a ele. 
S. Ex .. muito se esforçava para que esse novo Estado brasileiro, 
que emergia para a vida política e para a vida econômic:a naciooal, 
tivesse condições de crescer, desenvolver e oferecer melhores dias 
para todos os seus fiD:los. 

Com muita gama. com muita- vontade, às vezes a~ com ob
sessão. o Senada- Ronaldo Aragio lutava pelo seu Estado. pela 
sua teiTa. pela sua gente. 

Ronaldo Aragão não oonCOITOU, Sr. PresideDle, Sr's e Srs. 
Senadores, a esta última eleição. Elegeu-se apenas D" Sueli depu
tada estadual. mas creio que Roodôuia o estt plebiscitando, pelas 
lágrimas que chora pela morte de Ronaldo Aragio. 

Portanto, aliamo-nos também a esta homenagem pam lem
brar esse Senador que marcou sua passagem nesta Casa. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a 
palavm para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)-Coma palaVIll o Se
nador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL - (PP-AM. Para encami
nhar. Sem revisão do omdo.-.) --Sr. Presidente. s~. Senada-es. 
quero. em nome da Bancada do Pal1ido Progressista, associar-me 
a esta homenagem de profunda tristeza com o passamcnto do Se
nador Rooaldo Aragio. 

Na Assembléia Nacional Constituinte, o Senada- José Fo
gaça. que me deu a honra de ser relator adjlnto, sempre estava. ao 
lado do Senador Ronaldo Aragio, IIIUJla defesa do que. ainda hi 
pouco. o Senador José Fogaça acentuava: o Estado de Rondônia. 

O requerimento do Senado!: José Bianoo só aio é mais 
apropriado porque chora a morte de um companheiro. Sabemos, 
Sr. Presidente, muito bem o que precipitou esse falecimento: as 
mágoas, as tristezas, o que a família de Rooaldo Aragio passou ao 
longo daquele periodo em que, como lembrou o Senador Hugo 
Napoleão nesta Casa. verteu lágrimas pela infimia que se abatia 
contra ele. 

Sr. Presidente, o Senado Federal, ao regislrar estes pronun· 
ciamentos- tenho certeza de que V. Ex a se associari. a estas mani
festações- e ao dar coohecimeDIO deles i famllia enlutada, n1o faz 
outta coisa senão prestar uma homenagem mais do que íne~da l 
memória do ex-Senada- Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Continua em vota
ção o requerimento. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo a palavra a 
V. Ex.•. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. P:na en
caminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr's e Sn. Se
nadores, no exercício eventual da Liderança do PMDB. quero, em 
nome do meu Partido, registrar a nossa homenagem ao ex-Senador 
Ronaldo~Aragio. Peço permissão ao Senador José Fogaça, para fa
u:r nossas as suu palavras. no instante em que homenageou aque
le eminente Parlamentar. 

Levo 01 noSS05 SCDtimeotos, a noss..~ solidariedade, àquele 
que tio bem n:presentou o seu Estado nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Continua em vota
ção o requerimento. 

O SR. ELCIO ALVARES- Sr. Presidente. peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo a palavra a 
V. Ex•. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Para encaminhar. 
Sem revisão do aradar.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senada-es, 
falo em meu nome pesSOI.l e oo da Liderança do Govemo. 

O regillro de bojo ooa leva l reflexão. A vida pública tem 
vários aspectos: eu diria que ó um imenso caleidosc6pio. Alguns 
tombam mc::nlmeote; outros, ftsicamente. -

-A imagem de Rooaldo Aragão denlro deste plenário 6~uma 
imagem que o absolve de qualquer tipo de julgamenro, potque, 
acima de tudo, Ronaldo Aragio OI1l um homem bocn. profunda
mente humano e amigo de todos os seus Colegas do Senado. Se 
al,pm :marcou, oesta Casa, uma passagem toda ela pontiThada de 
lances de amizade, de um afago, de um companheirismo que ultra
pusava a simples cmviv&cia parlamentar, esse alguém chamou
se Ronaldo Aragio. 

O episódio regislrado pelo Senador José Fogaça foi talvez 
um dos que mais despertou a atenção desta Casa. As lágrimas que 
um bomcm As vezes derrama sio lágrimas que precisam ser inda
gadas oo fundo do aeu íntimo. E quando esse homem é um homem 
públioo detemccde lllll1dato. di= oo inicio, jncisa de uma reflexio. 

Nilo nos oompete, a esta altul:ll, fazer qualquer tipo de julga
metllo ou colocação. Apenas nos resta. seguindo o ritual da Casa. 
o ritual regimental, esaever, nos Anais do Senado, o profundo pe
sar de todos. 

Gostarlamos. DO entanto, de levar à D. Sueli e aos familia
res de Ronaldo Aragio uma palavm de o.mw:a e de amizade. Hoje. 
ela tem sobre os anbros a respocsabilidade de prosseguir a traje
tóri.a potitica do marido: é membro da Assembléia Legislaliva do 
seu Estado. 

No decorrer do tempo, vai-se avultar a sua tarefa, não s6 na 
defesa dos intereS~eS do Estado de Rondônia, mas muito mais -
diria- na rodençio da vida pública daquele que foi oosso ccmpo
nheiro ao longo de quatro 11110>, durante os quais gravoo, nosta 
Casa, lições permanentes de amizade e cavalheirismo. 

Quando aqui cheguei. em um desses lances de sorteio, com
petiu a mim o gabinete do Senador Ronaldo Amglo, que passava 
para oulro. Senador neófito nas coisas do Senado. jej.Jno de tudo, 
conferiu-me um tmtamento inteiramente sublinhado pela it.telição, 
por um comportamento inusitado e, acima de tudo, humilde. 

Em todos os momentos da sua saga, Ronaldo Aragio foi 
um homem humilde, at6 em colocar os seus problemas politicos e 
pessoais perante os seus colegas. Em ne"nhuril momento fez qual
quer tipo de apelo; conteve, denrro do seu coraçio, as inquietaçõ-
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es, as dúvidas e - poc que nio dizer- quase uma certou antecipa
da de que o seu julgunento seria determinado por uma ll'Jljetóiia 
de~ que nos devotou. 

O conçJo de Ronaldo Aragio sofmJ nmito, at6 o deeisiv? 
momeo.to de verter as suas l'grimas. quando o Senado da Repúbli
ca, a1Iav6s do Plenário, dava-lhe a absolviçlo. &"' coraçio, por 
certo, aos 49 anos de idade, nio poderia suportar lallla dor e vicis
situdes, principolmente nos últimco dois anos de ~dato. . 

Sr. Presidente, Sn e Sn. Senadores, USOClO-mc, comparti
lhando do Ato Regímenlll. mas, acima de tudo, fazendo com que 
estaa polaVJU, inseridas nos Anais do Senado Federal. proclamem 
._, ao lnngo do tempo, sem qualquer julgamento de m6rito, 
que o Senador Ronaldo Araglo foi um Pulamentar que honrou o 
"" Estado e deixou, no Plen!rio do Senado da República, uma 
longa esteira de amizades que hoje o ~ia. DO _momento em 
que deixa o nosso c:onv(vio como um homem que pnmou pelo ca
valheirismo e por um II'atameDto lhano. camctedsticas fundamen-
tais de SUa penooalidade, _ 

O Sr. Lúdo Alcântara - Sr. P,..idente, peço a polavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Somey)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. Lúcio Alcântara (PSDB.cE. Para encaminhar. Sem 
nwisio do orador.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Senadon:o, em 
nome do meu Partido, o PSDB, apresento a nossa solidariedade, 
expressada, inicialmente, no requerimento de autoria ~ nobre Se
nador José Bianco. Como Deputado Federal, tamb6m tive a opor
tunidade de conviver com o Senador Ronaldo Araglo, que se des
tacava como um homem sereno, moderado, atento aos tmbalhos 
legislativos e tudo fazendo pora repiOsenlar, cem dignidade. o seu 
Estado de Rond<loia. 

T1Ve a oportunidade de integro- Comissões Mistas e oulroS 
1Iabalhoo, quando se mmiam as duas Casas do Congresso e, as
sim, acompanhar a sua atuaçio como Senador. De 1a1 som que, 
em nome do PSDB, solidarizo-me, fazendo coro com todos que 
aqui se expessuam e, sob!etudo, com o requerimento inicial do 
Senador José Alreu Bianco. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em volaçio o ~ 
querimento de autoria do Senadcr José Abreu Bianco, que pede A 
Casa a insetçio de um voto de profundo pesar pelo falecimento do 
Senador Ronaldo Aragio, bem como a ..,......,laçio de condolên
cias A fanúlia e ao Estado de Rondônia. 

Os Srs. Senadores que SJ:roVam o requerimento queiram 
permanecer sen,tadoa. (Pausa) 

Aprovado. 
A Mesa fará cumprir a deliberação do Plenário e se associ4 

aoo votos de profundo pesar agora aprovados pela Casa. 
O Senador Ronaldo Aragio mucou sua presença no Sena

do por uma extrema dedicaçio aos trabalhos parbmelll.ares, como 
L!der de Partido, como membro das Comissões e como Presidenle 
de Comissões. E tamb6m justo ressaltar sua profúnda dedicaç!o 
aos problemas de S<U Estado, tendo neata Casa sido uma voz per
:mauente ca defesa dos interesses de Road&rla. 

Ferido pelas vicissitudes da politica, sua aaúde, aquf mesmo 
no plenário des1a Casa, deu os pimciros sinais da sua fragilidade. 
E bojo lomertamoo o - falecimento, ea(XeS&IIIIdo ao &lado ~ 
Rood&lia e à sua familia o profundo pesar do Senado Federal, Ji 
IIWIÜeotado pelos oradoft:• que,neose sentido, usaram da polavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Sarney) - Esgotado o tempo 
destinado ao Eapediente. 

~nles na Casa 46 Srs. Senadores. 
Passa-se l 

ORDEM DO DIA 
Nio hã quorum. em plen!rio, pau votaçio. 
A ~sidSncia comunica ao Plenário quo o ilem D0 8 da pau

ta da presente sesslo encontra-se em fuo do votaçio. devendo, 
}X)'l't&nto, nos termoç regimenlaiJ, ser apm::iado em primeiro lugar. 

- Nll.o havendo quorum, sua volaçio fica adiada, bem como 
a va:aç~o do item n° 1. 

Sio adiados os seÍuintes item: 

-8-
PROIETO DE LEI DA CÂMARA N" 11 O, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da. amara n° 
110, de 1994 (n" 1.339/91. na Casa de origem), que ooncede adi
cional de periculosidade aoa carteiros. alterando o U1. 193 da Con
solidaçio das Leis do Trabalho, tendo 

Parecer favorbel. sob n° 260, de 1994. da Com;sslo 
- de AMontoo Sodals. 
(DepOndendo de volaçio do Requerimento n• 742, de 1995) 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 60, DE 1994 

Votaçio, em blroo único, do Projeto de Decnto Legislativo 
n• 60, de 1994 (n• 340/93, na Cimara doa Deputados~ que aprova 
o texto do Acordo~ Serviços Ab:eoa celebrado entre o Gover
no da República Federativa do Brasil e o Governo da Fedt:nçio 
da Rússil, em Moscou, em 22 de janeiro de 1993, tendo 

Pareeer favoráveL sob n• 287. de 1995, da ComissJo 
- de Relações Exterlercs e Defesa Naclooal . 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Item 2: 

REQUERIMENTO N" 627, DE 1995 

Volaçio, em turno' único, do Requerimento n• 627, .de 199.5, 
da ·Senadota Marina Silva, solicitando, noa termos regune!llais, 
que, sobre o Projeto de Lei da CJmara n• 115, ~ 1993, al6m ~ 
despacho inicial, sejam ouvidas, tamb6m, as Comissões de Consti-
tuiçll.o, Justiça e Cidadania e de Assuntos Eoonômicoa . 

A PresidSncía esclarece ao Plenário que, no Rcquenmento 
n• 627, de autoria da Senadora Marina Silva, quanto ao Projeto de 
Lei da CJmara n• 115, seja ouvida a Comissio de Educaçio, enio 
as Ccmissões de CmstjbJiçfo, Justiça. e Cidadania e de Assumos Eco
nllmiooa, como oomtam, poc lapeo. do eapello da <miem do Dia. 

Solre a mesa. requerimento que sed lido pelo Sr. 1 o Secre
tário em exercício, Senador Jos6 Eduardo Outra. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 747, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais. o adiamento da votação 

do Requerimento n"627, de 1995, constante do. item2 ~~ta, a 
fDD de que seja realizada na sessio de qusrta-fe~m proxona, dia 17 
de maio. . - - -

· Sala das Sessõe5, 15 de maio de 1995. - Senador José 
Eduardo Outra. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nio h1 número le
gal pora votação do requerimemo. 

A matéria fiCa sobrestada. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Os itens 3 e 4 sio 
adiados por falta de quorum. 

São os seguintes os itens adiados: 
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REQUERIMENTO N" 698, DE 1995 

Votaçio, em bliDO W!ico,do Requerimento n• 698, de 1995, 
do Senado< Edumlo Suplicy, solicitando, nos tmooo regimentm, 
que, sobn> o do ProjeiD de Lei da Cinwa n• 65 de 1995, de sua 
autoria. que estabeleee regras pua produçio independente de 
energia elétrica e dt outras providtncias, al~m da Canissio coos
tante do despacllo inicial. seja ouvida, também a de Assuntoo Bco
nômicos. 

-4-
REQUERIMENTO N" 700, DE 1995 

Votaçio. em bliDO tlnico, do Requerimenwn"700, de 1995, 
do Senadoc Luiz Alberto Oliveira, solicitando, nos tennos regi
mettaiJ, a mirada, do ProjeiD de Lei do Senado n• 8S de 199S, de 
SUIIWtoria, que altent o art. 6" da Lei n• 8.137, de TI de dezembro 
de 1999, que "derme crimes contra a ordem tributiria. ccooômica 
econtn. as ~laçOcs de ocmsumo-". e o art.13 da Lei n13 6~729. de 
28 de oovembro de 1979, que "dispõe sobro • conoessio COIIIOIXial 
entre produtores e distribuidores de veiados automotores de via 
teuestre", e d6 outras JXOvidencias. 

O SR. PRESIDENTE (1os6 Samey)- Item S: 

SUBS'ITI'UTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE lEI DA CÂMARA 

N" 223, DE 1993 

Disalssio, em turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da C4mara n• 223, de 1993 
(n" 4.596190, no Casa de origem), que allela a redaçio 
do § 4" do art. 654 da Consolidaçio das Leis do Traba
lho-a..T, queesl~ coocliçõeo para inBcriçio no c:on-: 
cuno para ~na magistmtma do IIabolbo, tendo 

Parecer sob n• 300, de 1995, da 
- Comissio Dlretora, ofeteeeDdo a redaçio do 

vencido. 

A Presidancia esclaiece ao Plenário que poderio ser apre-
sentadas emendas até o e:ncenamento da discussão. 

Disalssio do suootitutivo, em blmo suplementar. (Pausa) 
Nio havendo quem peça a palavra, encerro a discussio. 
Enoemlda a discussio, sem apn:sentaçio de emendas, o 

substitutivo-é dado como definitivamente adotado, nos t.enoos do 
art. 284 do Regimento lnlemo. 

A matiria volta i Cinwa dos DeJ:utadoo. 
É o seguinte o substibUivo dado como aprovado: 

Redação do veocldo, pará o turno suplemeu
tar, do Projeto de Lei da Câmara a• 223, de 1993 (n" 
4.596, de 1990, na Casa de origem), que altera a ..,._ 
daçio do § 4" art. 6S4 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, que estabelece condições para Ins
crição DO coocuno para logrcao oa magistratun. do 
trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" O § 4" do art. 654 da Consolidaçio das Leis do Tra

balho- C..T, aprovada pelo Dccnlto-Lei n° 5.452, de 1° de maio 
de 1943, passa a vigorar com a seguinte edaçio: -

11§ 4° Os candidatos inscritos s6 seriO admitidos 
ao concuno após lp!OCiaçio prévia, pelo Trihmal Re
gioaal do Trabolho da respectiva Regiio, da idoneidtde 
para o exercício das funções, que &eri. aferida ·exclusiva
mente por certi~s emitidas por órgiÕs públicos ofi-

ciais fedentis, estaduais cu do Distrito Fed<nle Tmitó
rios, atest•ndo nada CODitar que desaboDe o andjdeto, 

bem como por decWaçio firmada por"""·" 
Art. 2" Esta lei enlra em vigonr na data de aua publicaçio. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em coo.ttirio. 

O SR. PRESIDENTE (1os6 Suney)- Item 6= 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" IS, DE 1993 

Dúicussio, em bliDO único, do Projeto de Lei da 
C4Dw:a n• IS, de 1993 (n" 170'87, na C... de origem), 
de iniciativa do Presidente da Rep!bfu:a, que a1tent are
daçio do art. 3" e ponigmfo IIDico do art. 6", da Lei n• 
1317, de30 de oetembrode 1985, tendo 

P""""", sob a• 269, de 1995, da Comiasio 
- de Aaaualoa Soclals, favodvel noa tetmoa do 

substitutivo que apresenta. 

À mat6ria llio forun oferecidas emendas. 
Em disalssio o projeto e o substitutivo, em tumo linico. 

(Pausa) 
Nlo havendo quem peça a palavn., encetro a disaissio. 
A votaçio fica adisda por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (1os6 Samey)- Iicm 7: 

PROJETO DE lEI DA CÂMARA 
N" 81, DE 1994 

Disalssio, em bliDO tlnico, do Projeto de Lei da 
amara n• 81, de 1994 (n• 3.434/92, na .c... de ori
gem). que a1tent a Consolidaçio das Leis ·do Tmbalho, 
dispondo sobn> o jus posbllandi, a usist&lcia judiciária 
e a rcpresenlaçio dos mCDOreS no foro tnbalhista. tendo 

l'arece<, favonlvel sob n• 267, de 1995, da Comissio 
- de Alounloa Sodals. . 

Sobee a mesa, requerimento que sai lido pelo Sr. 1" Secm
tário em exm:!cio, Senador: 10116 Eduardo Dutnt. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 748, DE 1ll95 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, allaea b, do Regimento !nteiDO, re

queiro adismeniD da discussio do ProjeiD de Lei da C4mara n"81, 
de 1994, que "altera a Consolidaçio das Leis do Trabalho dispon
do sobro jus postuland~ a assisll!ncia judiciária e a representaçio 
de menores no foro trabalhista11

• 

Justllleaçio 
A-proposiçio em referencia versa sobre matéria que guarda 

~laçio com PLC D0 101~ cujo reexame pela Comisslo de 
Assuntos Sociais solicitamos na sessio de 12 de abril próximo 
passado (RequerimeniD n• 555195). Naquela oportunidade, i' fa
zíamos alusiio ao PLC n• Sll94. que tam!Xôm !rata de mathria simi
lar, convedido em lei poucos dias antea da votaçio do PLC n• 
101194 (Lei n• 9.()22195). Assim, pmt que prevaleça um ttatamen
to unifouue em relaçio ao objeto de todas as propooiçlles ma>cio
nadas (au~ncia no processo trabalhista). pmconiumos o mexa
me da mat6ria peias CAS, buscando; destarte, a mesma coereucia 
e economia legifemnte <Jie motivou o Requ<rimenlo n• 664195, de 
autoria do Senado< Waldeck Ornelas, aprovado no sessio de 12 de 
maio proximo pasaodo. Ademais identif!CaiDOS imperfeiçlles no 
projeiD em tela. que mexoceriam ""'"""'' em primeiro lugar, sendo 
a presença do advogado. de fato, aOOolutamente indispensável no 
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proc:euo tnbolbista, iluz do art. 133 da Coolltituiçio. por 16gico Com vistas 1 resulameolaçlo do dispositivo comtiluciooa!, 
esta' lluoçio deveria dor-se desde a propositura da n><'i•moçio foi opreseotado, DO Senado, em 1989, pelo ex-Senador Pomp<O de 
(ajuizamouto da p<(içio inicial); em 10suodo lupr, a proceasual!s- Sousa. o Projeto de Lei o• OS/89. Após uma lrDDilaçlo DOIIa Casa, 
tica tnbolbista adota o principio da unicidade ou indivisibilidade o projeco foi enviado 1 ctmua dos Deputadoo, oade """'beu suba
da ~ocia (arts. 843 a 850, CLT). Des1a moneira. a c1eowooçio titutivo do Relalor desjgoado, ex-Deputado Aotooio Btilto. 
do momento em que a presença do advopdo se faz iDdispeosável O texto do SÜbstilutivo, mais tmle tmuf'omwlo ua Lei o• • 
...,.;. ooaf01m8 proposto, em uma zooacim:enta, jl.quooiohi Di· 8389, de30de de..,mbrode 1991, foi resultante de inteosu-,. 
tida _., entre uma fase de ooocifialio e outD de instruçio e ciaç<jes eDire e_..wior, profwiouais da ma, Fórum Naciooal 
julgamento. Per esses motiv01 seria acooselbivel o reexamc da pela Democntizaçlo da Commi.c:2çio e diveDOI putamentua. '
propooiçlo pela Canisslo de Asauntoo Sociais. O art. 8" da lei o• 8389/91 estabelece qoe oa membeoa do 

Sala daa Sessões, 15 de maio de 1995.- Senador Jooé órgiosejameleitooemsesslocoojuotadoCoogreaoNacioaalem. 
Ed!Wdo Dutra. · akl sessenta diaa após a publicoçio da lei e iDstalado em akl trilll& 

O SR. PRESIDENTE (Jooé Samoy) - Nlo havendo quo
rum, o requerimento fiC& pejudicado, nos tetmos do § 6• do art. 
279 do Rogim<nto Jnrorno. 

l!m discosslo o projeto, em tumo llnico. (Pousa.) 
Nlo hava:xlo ~em peça a pelavra, encerro a dilais do. 
A volaçio fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Joo6 SIIIDO)I) - Esgotada a matéria 

cmstame da o.dem da Dia. 
Volta ... l lista de omdores. 
Conosdo a palavm "" Senador José Eduardo Dutm, por oos

slo do Senado< Eduardo Suplicy. 
O SR. JOSt EDUARDO DUTRA (PI' -SE. Prommcia o 

sesuinte disamoo. Sem revislo do ondor.)- Sr. Presidente, Sr's e 
Sn. Senadm>l, ocupo a tnêuna boje Jl&l" falor a respeito de uma 
matma qoe me chegou 1s mica Jl&l" qoe foase rolllada. cano 
m<>mbro da Comisslo de Educsçlo; msklria essa qoo ~ a 
clulillcaçio de "diveraoa" pela Mesa da Casa. talvez pela impos
sibilidade de claasifd-la de coma forms. 

Esaa mathia teve origem no Aviso n• 118 do Minisklrio daa 
CoJWDicsções, encaminbado ao Presidente do Coogreao Nacio
nal, solicitando que o texto que rosulamonta o serviço de TV a 
cabo foase apreciado pelo Coollelho de Commicsçlo Social, 6r
glo auxiliar do Coogreeso Naciooal. 

Como 6 do c:onbeciroento de todoo, esse Conselho ainda 
Dlo foi instalacb. Confesso que procuxei fazer uma :reflexlo a res
peito do encamiiibamento que daria a essa mat&ia, DO sentido de 
Dia parecer que eu estaria sendo omisso em &JreSC!Dtar qualquer 
p:recer ou sugestio. Convenei com diversas pessoas e entidades 
da ire&, no sentido de me orientar com relaçio a qual o caminho a 
sertomsdo. 

Cbesuei à concluslo de qoe, se apresentasse qoal<per co
motdrio ou sugestio no m6rito da que~tio, estaria, na verdade, 
contribuindo com a vislo daqueles que tbn intetesse em que o re
ferido Coolelho de C:mnnicaçlo Social nio sejt. instalado. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey. F~ aosr a cam
po.inba.) - Perdoe-mo por intem'omp6-lo, mas teobo que ammciar 
1 Casa a designaçlo do Senador José Abal BW.:O Jl&l" ropre
-la DOI Jimonis do s-J<r RooaJdo Alaglo. M1ito obripdo. 

O SR. JOSt EDUARDO DUTRA- O aviso <J!Cilllinbado 
pelo Ministro das Commicaçaes foi baseado na Lei n• 8!Jn, qoe 
dispõo sobre os serviços de TV a cabo o qoe diz, no - ut. 4°, § 
2°, qoo u IIOil1l&S de rogulamentaçio, cuja Wraçio 6 alribulda por 
essa lei ao Poder Executivo, s6 !JCiio baixadas após ~m oovidos 
oa respoctivoa psrec«01 do eoDselbo de C<:nmnicaçlo, qoo dever6 
so prommciar DO p<UD de tiÍDia diaa ap6o o recebimeuto da oon
sulta, sob pena de doamo de prazo. 

A Constitniçio FedeJ:al de 1988 estabeleceo, em seu art. 
224, que o Consrosso Nacional imtituiria, como 6rgiO auxiliar, o 
Cooaelho de Comlnicaçio Social, na forma da.lei. 

diaa ap6o a eleiçlo. Eotrotaoto, apesar de ter entrado em vigor em. 
30de dezembro de 1991, oCoogre1110 Naciooal oio compriu ar.\ a 
presente dala a detenninaçio lesai. 

Doado a publicaçlo da Lei que imtituiu o Conselho, a fB. 
NAJ- Fcderaçio Nacional dos Jomalistu -. jui•mente com eo.ti
dadea <lu• integram o Fórum Nacional pela Domocnatiuçio da 
CoJWDicaçio. tem apreseolado reiterados requerimentos 1 Mesa 
do Coogreeso exigüxlo a eleiçio dos integnmtes do 6rgio. 

No inicio de 1992. mediante acado celebesde entre o 1'6-
nmi. a ABERT - AIIIOciaçio Brasileiia de l!mi1110ras de RAdio e 
Televialo - o a ANJ- Aswciaçio Naciooal de Somais -, além de 
vmos paWnenlaml das duas Casas, foi defoúda uma propoola de 
composiçio Jl&l" o Conselho. Os eotio Presidentes da Clmara e 
do Senado, lbseo Pinbeiro e Mmro Benevides, prometeram reali
zar a elciçlo doe nomes, chegando mesmo a incluir a ma16ria na 
pauta do Coogreao, sem sucesso. 

Depois disso, após intensas nejiOCioções, sobretudO junto 
aos Senldores. as outidades acataram algumas sugeStões de mu
dança dos nomes indicados na expectativa de sua volaçlo iJDodia,. 
ta. Em 27 de jmeiro de 1993, no emaoto, o Collógio de Lideres 
cmcluiu que a discusslo em tomo do usunlo ainda ~ era sufi
ciente, pnmtindo 1s eutidades do F6111m a realizaçio de breve 
acordo para votar o Cmselho. 

No fmal da legislatura psssada. embon. o Senador !lu-
to Luceoa se mostrasse prope:oso a incluir a matéria na Ordem do 
Dia do Congresso Naciooal. mais uma vez. por açio de aJsuos H
deres partid6rios. a mst&ia n!o foi seqoer apn:ciada. 

A posiçio da atual Mesa do Senado, ainda n!o oftcial, é a 
de que os ~ fliWlCeiros necessúioa tma a instalaçio do 
Conselho Dio foram previstos no orçamcmto do Senado para este 
ano,- o ~ inviabilizaria a iniciativa, já qUe ··o- art. 'P da Lei n° 
8.389/91 cstabelec::c que as despesas com a jnst•l•çin e fimcioaa~ 
memo do Cooselbo de CoJWDicaçio Social conerio l con1a do 
Orçamento do Senado FederaL 

. No enlaoto, f=mos coosulta informsl jm<o 1 Coosultcria
Getal de Otçamentoo l'llblicoa db Senado Fedenle apuramos que,. 
no entanto, 6 possfvel a abertura de cr6dito especial a qoalquer 
momento para mstear u despesas com o Conselho. 

Nesse oemido. atmv6s do parecer que estamco entregmdo 1 
Comissla de Educoçio do Senado, rode tecemos coasidomçõea' 
sobre os diversos aspectos legais dessa maklria, delibenmos oio 
apresentar neobuma sugestlo de mérito. por entender qoe esta ... : 
ria atribuiçlo expl!cita do Cooselbo de Comonicaçio Social Poo: 
isso, coocluimos propoodo qoe a Presido!ocia do Coogreeso Nacio
oal promova em. no mb.imo, 60 dias, a roleiçio e a iDstaJ•çln do 
Conselho de Canunicação Social, por• q"a cesse a inobse<vlncia 
coo.timlada da Lei o• 838~/91e P""' qoe se possa: dor comprimen. 
to ao disposto na ~te L .-:i n° 8.977/95 e. em segwuJo lugar;qoe 
informe o Poder Executivo da necessidade de sobrcstar a regula
metllaçilo do serviço de TV a cabo até a imlalaçio do Conselho. 
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Entendemos que é de fundamental importância que o Con
gresso Nacional delibere urgenlt>mentc pela instolação do "'ferido 
Conselho de Comunicação SociaL principalmente levando-se em 
consideração que uma da> atribuições desse Conselho t realizar 
estudos, emitir pareceres, recomeudaç&s e outras solicitações so
bre diversos temas, entre eles sobre a outorga e a renovação de 
coo.cessão, permissio e autoriuçio de serviços de radiodifusio 
sonora e de sons e imagens. 

Entendemos que o Congresso Nacional não pode continuar 
se omitindo em :relação a este assunto, principalmente em funçio 
de sucessivas matérias na imprensa que divulgam a cxist&cia de 
diversos parlamentares proprietários de emissoras de televisão e 
de rádio. 

Em o que tinha a dize& Muito obrigado. 

Dumnte o discuno do Sr. Josi EdJUJFCio DUITa, o 
Sr. José Sanu:y, Preside-nu, deixa a cadeira da. presi· 
d2ncia, que i ocupada pelo Sr. Luiz Albeno de Oliveira, 
Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveinl) - Conce
do a palavra ao Senador Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. Prooun
cia o seguinte discurso. Sem :revisio do orador.)- Sr. Piesidente, 
sn. e Srs. Senadores, ammcia-se uma vez mais a visita do Senhor 
fusidenlt> da República ao NordeSit>. · 

Crescemos em esperanças e fortalecemo-nos em confum.ça. 
A visita de um Presidente da República a uma regilo e, de forma 
mais específica. ao Na:deste, representa, como sempre ocom:u, o 
renasoer da esperança, a ...novação da coofWlça e a manifestaçio 
do otimismo. 

Sua Excelência chega ao NOideste no momento em que sua 
presença pode signüicar muito para a nossa região. Estamos vi
vendo novamente um período de difiroldades. principalmente em 
função da irregularidade do inverno e da esdagem, que já ame&· 

çam uma crise renovada no setor agtfcola e pecuário, afetando 
mais uma vez a economia da :mgião. 

No Nordeslt>, temos debatido, insistido, falado, gritado, pe
dido e sugerido através de pronunciamentos das mais diversas Li
deranças. Ainda há poucos dias, o erainellle Senador Lúcio AJcln. 
tara, em aparte a pronunciamento que fazia, mostrava a .importf.n
cia dessa repetiçio, dessa constância. dessa petmanência dos oos
sos apelos e dos nossos gritos, para que possam um dia fCillDir' eco 
e este eco possa encontmr acústica Da sensibilicl&de dos que DOS 
governam. 

Acreditamos com fu:meza patriótica na posiçlo do fusi
dente da República., que conhece a questio e já se manifestou 
como candidato _que renova sua posição comO dirigente maior des
te PaíS- em reia.ção a nossos problemas. Já. discutimos inclusive 
uma proposta que foi apresentada pelo Senador- Humberto Lucena 
a =peito da recuperação da cultura do algod!o no Nordeste. Isso 
motivou e sensibilizou o Presidente da República. que anuncia, se
gundo estou infonnado, na sua viagem ag011. ao Nordeste,. algu
mas medida> para a rocuperação da culblra do algodão e do Nor
deste. Isso já Dos alenta e alegra, porque na Paraiba, por exemplo, 
onde o Governador do Estado, Antonio Mariz, escolhe como prio
ridade a criação de emJl"'go e a geração de moda, o estimulo A 
culblra de algodio seria, oeste instante. também um estímulo ao 
crescimento cc~ômico do Estado e ll. pr6pria políqca escoJhida 
pelo Governador Ant.ooio Mariz e pelo seu companheiro, v~ 
vemador José Maranhão, atualmente no excrc::icio do Govemo do 
Estado. 

-por isso, Sr. Presidente,. Sr-s e Srs. Senadores, 11o i.nst&nte 
em que S. Ex• anuncia, a se confirmar. sUa viSitá ao Nordeste, que-

remos manifestar nossa confiança reDOYada conrwJ.Ça, -nossa 
creuça. :renovada aença. de que S. Ex'. nessa visita, anuDCiad me
didas eflcazes e positivas em favor daquela regiio, tantas vems es
quecida e in}lstiçada. 

Fica o registro de mais uma crença. de mais uma esperança. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Conce

do a palavra ao Senador Lúcio Alciollra. 
O SR. LÚCIO ALCÃNT ARA (PSDB-CE. Proauncia o 

seguinlt> discurso. Sem =isio do orador) - Sr. fusidenlt>, Sn e 
Srs. Sena.dotes. &JIUXi:ma·se o instante em que o Senado Federal 
vai ser chamado a se pronuociar sobre as propostas de ~efOilDI. 
coostituciODd que o Senhor Presidente da Repó.blica enviou ao 
exame do Cong:resso Nacional. 

Desde que aqui cbeguei lt>Dbo ouvido maoifestaçio de di· 
venos SI>. Senado= proocuptdoo quanto l participoçio do Sena
do nesse processo. Muitos lelnem que essa p&rticipaçlo não se ~ 
na dimensio, na importlncia que o Senado 1t>m pou o Plls, quer 
dizer. que sejamos chm•dos a nos JXO!Blllciar açoc'ad•mente so
m essas emendas, considemndo que elas .i' sofreram exaustivo 
exame por parte da C1m1ra doo Deputados. 

Evidentemente que essa nio 6 a nossa posiçlo, nem minha 
e, CRio, nem dos Sn. Senadores. Todavia., vejo que se esboça. 
pelo menos pude sentir isso no noticiário da imprensa, um moVi
meDIO em defesa da idtia de que o Senado Dio deve eDIODdar, Dio 
deve modificar mat&iu oriundo da CiDwa. sob o Jl"'lcxto de 
que devedamos ser dleres no nosso prommciamento. para nio 
prej:ldicaimOS a transf0111l11Çio em dispositivos constitucionais 
dessas propostas que o fusidentc da República traz ao exame do 
Congresso Nacioual. 

Integro o partido do fusidenlt> Fernando Henrique CmJo. 
so, por isso mesmo acredito que essas n=formas, com ilgumas mo
difiCações, sio de gmnde inlt>..,... nacional e, pottanto, estou dis
pooto a apoii-Iu. Entmanto, desejo "'gisaar que este Congresso 
tem-se imposto ao =peito da Nação por vúios motivos nessa le
gislatura, e um deles. certamente, 6 o da celeridade com que vem 
examinado as malérias submetidas 1 sua consideraçio. O Senado 
mesmo tem dado prova de grande eflci&lcia, pois a DOSSa pauta 
está amalizada. 

No entanto, a celeridade nio 6 o 1húco valor que uma casa 
legislaliva deva cultivar. At6 oosaria dizer que devemos pnlicar 
uma celeridade n=sponsável. quer dizer, devemos_ ser dleres oo 
exame, na tramitaçio du DW6rias, mu Dio podemos perde< o 
sentido da responsabilidade, de quanto devemos DOS ~profundar, 
nos _debuçar sobre esse exame, porque, afinal de contas, essa 6 a 
nossa principol "'spoosahilidade. TeiDCO aqui compromiisoo poll
ticos, mas temos compromissos que decorrem da nossa repre
seotaçio, do mandato do qual estamos investidos. 

Cito dois casot em que o cuidado. a ponderaçio no exame 
da> matérias tem sido úlil Tmla ... da Lei de Diretrizes e Base e a 
Lei de Patentes.. que se eDCODtram em exllllll!l no Senado. Nio vejo 
nenhum pmj:llz.o em sermos cauteloso& desde que isso nio signifi
que uma proc::nstinaçio intolcd.vel no examo dessu matéria. Por 
isso, creio que nenhum de oós. ateodeudo a csso valor da celerida
de, pensa cm despte:mr a nossa responsabilidade no exame caute
loso dessas matmas, at6 pua que Dio sejamos procipitadoo na 
nossa decisão. 

Por oulro lado~ aproveitaria esse mciocfnio pen. trazer ao 
debalt> um outro assumo que jllgo de grande intetesso pou o Con
gresso e para o Pais e que, de ai~ mme~. j1. foi .n.Jiado 
aqui nos pronunciamentos de oradores que me 'antcccdetam. 

__ O Jornal do B....U de ontem, em ll1l!éria de uma página 
inteira. tratou a respeito da questão dos leaJl'50S destinados à área 
da Saúde e,. sobretudo, dos desvios que esses rccmsos !Sm sofrido. 
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da fraude que tem acontecido na apresentaçio ~s contas dos hos
pitais -PriVados, a serem saldadas pelo Sistema Unico de Saúde do 
Governo. 

Ao mesmo tempo, surge um debate sobre a questio do re
torno do ImpostO Provisório sobre Movimentaç&$ Fmanceiras- o 
IPMF. Nesse sentido. já se preDUnciaram tres tellCUncias: uma que 
visa. a que esse imposto, uma vez restabelecido, seja destinado à 
Agriculnlra, para que seja constituído um fundo permitindo o sub
sidio ao crédito agricola ou aos produtos agricolas; outra que visa 
• que o IPMF seja vii>culado As despesas da Sallde; e outra que deseja 
vinallar esse imposlo ao a bati!IY'uro do esfallle da dívida intema. 

Há poucos dias, o Ministro Jos6 Serra esteve aqui no plená
rio c, na oportunidade, realçou o quanto o serviço da dívida conso
me dos recursos da Uoiio. 

Toda a um:adaçio do IPMF no ano pasaado oio cbegoo a 
RS6 bilbõcs, mas próx.i100 desse valor, RSS,S bilhões. Hoje, so
Ip.ente pua saldar compromissos com os Contratados do Sistema 
Unico de Sallde, públicos, privados c ftlanlrópicos. a Uniio estã 
despendendo por m& mais RSSOO milbõcs. 

Pieocupo-me com isso i medida que, historicamente, já sa
bemos que quando se cria uma nova foole de reall"SSS para a Saá
de, ela nio agrega recursos novos ao total do Orçamento, o G(>ver
no dá com uma mão e subtrai com a outn., de tal sorte que não há, 
realmente, um crescimento real do Orçamento. Há uma substitui
ção de fontes e não se apgam recuiSOS novos para fazer face a 
essas despesas. 

Sempre que se fala na necessidade de se gastar l:nais em 
Sallde. =surge a questão da 6:aude c a dos desvios. O Minislro 
Adib Jalene 6 um homem da maiOI." competência. um dos Ministros 
mais habilitados para o exerclcio da função, IS um homem que se 
impõe ao IOSpeito de IOdo o Pais. independcn<cmcotc de qualquer 
corrente polític:o-.idcol6gica, porque ele é nio só um profissional 
~de gtande valor, mas também por ter, no seu curriculo, passagens 
por vários cargos da Administtaçio Pública estadual c federal, cm 
que se saiu muito bem. 

Na vmlade. ningu6m pode compactuor cem a 6:aude c o 
desvio, devemos ser rigorosos em fazer valer todos os inslrumeD.
tos e mecanismos disponíveis pan. coibir, xeprimir e p.inif& fraude 
e os fraudadores. Mas o que se gasta em saúde no País, ainda hoje, 
é muito pouco: 72 dólares por ano per capi.ta. Trata-se de um va
lor muito baixo, mesmo se com:pararmos com paises que t&n, às 
vezes, um estágio de desenvolvimento infericr ao nosso. 

Esses gastos deveriam também senevisros. Pcxleriamos ob
ter ft:SUltados m.elhoRs, oonceniiando essa despesa em alguns 
iteris que respondessem mais rapidamente 1 melhoria da condição 
de vida do nosso povo. Alguns países que gastam o mesmo que 
nós têm um nível de saúde melhor que o nosso. 

Não é sob esse pretexto da fraude e do desvio que podemos 
obscurecer a ~dade de que ainda se gasta JDJito pouco em Saú
de no Brasil. E preciso aumentar esse gasto, porque essa é uma 
prioridade da sociodade brasileira. 

De modo que desejo, neste momento, levantar, mais uma 
vez, essa questio, chamando a at.ençio para que se procum. de 
fato, aumentar os dispeDd.ios públicos cm Sallde. Os que conhe
cem essa realidade sabem que hoje temos uma. grande demandare
primida: filas imensas cm hospitais; numerosos hospitais polblicos 
cm péssimas condições de funcionamento, desapan:lbados. suca
teados. sem pessoal, sem cquipameotos; gmode número de bospi
tais com coostruções paral.isadas ou inacabadas e muit05 progra
mas de sallde, cano o de combate l mortalidade infantil e o de 
combatt: As cndemias· estio prejudicados pela falta de velhas. 

Sr. Presidente, s:n e Srs. Senadores, creio que eSsa. questio 
de se mstabelecer o IPMF exige de todos nós um debate cuidado-

so, profundo, para que saibamos quais as nossas prioridades e, so
brebJdo, para que possamos saber do quanto di.o::pomos e no que 
objetivam.os gastar. 

ReiterO a minha preocupa.çio com a necessidade de se COO· 

ceder, de fato, à saJÍde pública no Brasil uma prioridade verdadeiw 
ra. Isso, sem nenhuma dúvida, passa pela alocação de um maior 
volume de recursos para fazer face a essas exigências. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Conce

do a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL.RQ. Pronuncia o seguinte 

discurso.)- Sr. Presidente, ~r-s Senadores, ninguém ignora a gran
de borrasca que anda a acossar o projeto SIV AM. no fortes e tio 
fustigantes tém-se revelado essas mrbulências que já provocaram 
até a sustaçio da assinatura do contrato que deveria assinalar o iní
cio de sua implcmentaçOO. 

Apresentado à opinião pública co100 modida de vital impor
tância para a segurança do tráfego aéreo na Amazônia, assim 
como po.ra o êxito do combate ao contrabando de minérios e ao 
narcotráfico na região, o projeto esbarroo, de fato, em certos obs
táculos que, no entanto, se forem tomados em conta o vulto de 
seus custos e os apetites que despertou nas grandes empresas lici
tadas, deveriam ser classificados mais COIDO compreensíveis do 
que como intmnsponíveis. 

Todavia, Sr. Presidente, se hoje venho. também eu, abordar 
o tema do SIV AM. não é para intrometer-me nos lances mmultua
dos e at..s rocambolescos que envolveram a licitaç.io intemacional 
promovida pelo setor polblico rcspollSivel por esse projeto, 

Tampouco é meu intento atiçar o fogo das denúncias que 
logo se propagou, assim, que foram dadas a coohecei as empresas 
vencccloras dentre as que CODCOII'ef'3Dl, seja para o romecimento, 
seja para a operação dos radares e demais equipamentos que serio 
utilizados pelo projeto. 

Como parlamentar amazõnico, o que efetivamente me inte
ressa, em meio a tantas controvérsias, é obter respostas satisfató
rias para algumas indagações suscitadas pelos dcpoimeotos presta
dos na Comissão de Fiscalização e Controle e na Comissão de De
fesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minerais, da Câmara dos 
Deputados, respectivamente pelo General de Reserva, Thaumatur
go Sotero Vaz, ex-Cbefe do Estado Maior do Comando Militar da 
Amazônia. nos anos de 198&.1991 e pelo Sr. Daniel Henner, rep
resentante, no Brasil, da empresa francesa Tomson. 

Com efeito, os jornais de S ·ao corrente deram ampla ft:sso
oância às declarações prestadas pelo citado general aos membros 
da Comissio de Fiscalizaçio e Cootrole, da Câmara dos Deputa
dos. E ;roão era pua menos, já que, no seu todo o depoimento desse 
iluslre militar, deita por tt:rra os esfocços at6 aqui despendidos para 
o convencimento da opinião pública a ft:speito da importância es
trat6gica e da indispensabilidade do projeto SIV AM. 

Na verdade, o ft:speitável depoente qualificou o SIV AM de 
"elefante bt;a.nco", acrescentando que, se o governo insistir em 
levá-lo a cabo, irá desperdiçar recursos volumosos, mais precisa
mente R$ 1.400.000,00 (um bilbão e quatrocen10s milbõcs de 
reais) que poderiam ser aplicados em em.prundimentos de maior 
e indiscutível prioridade, tais como o combate à fome, à pobreza e 
ao deseii:lpl'ego reinantes naquela regiio. Mas, as criticas do ilustte 
depoente nAo pararam ai. Disse mais, sua Excclencia que a Ama
z&.ia precisa, isto sim, 6 de politicas bem defmidas. Falta-lbc uma 
politica de segurança para a área e de fortalccimeoto de órgãos do 
governo na mgiio. citando, como exemplos, a Polícia Federal e o 
Iba.ma (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente), os quais enfren
tam péssimas condições de trabalho. 
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Segundo o bravo depoente, sanar tudo isso ' mais impor~ 
tante do que dotar a ánoa de clispositivos e!eb:&úcos. Al&n do 
mais, sustentou o general, o projeto teria •ido hiperdimeDsiooado 
em relação a seus fms, que se resumiriam no combate a ilfcitos tais 
cano coniillhando, na=llllfioo, guenilha e garimpos. Dai, ter 
cooclu!do o depoente, com o peso da respoosabilidad advinda da 
alta patente que detim, que a aprovaçio do projeto tma deconido 
de interesses comerciais. 

Sr. Preoidente, nio clispooho de meios pon1 avaliar aUô que 
ponlo essas gmves afumações refletem mera opiniio pessoal, aUô 
que pooto olu trazem 1 tona diverg~ncias mais profundu cindin
do o sotor mais dimamente envolvido DOI ohjetivoo do SJV AM. 
vale dizer, as nossas Forças Amw:lu. 

Nlo obstante, tais declarações, partindo de quem portiu, in
quie<am, levantam dúvida&, suscitam indagações, sobretudo, se so
madas is declarações do oegundo depoente citado - o Sr. Daniel 
Henner; representante, no Brasil, da companbia f'rln<>osa T011l5011 
- p<OStadas aoo membros de onlra comissio da amara-. Comis
sio de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente o Minorias. 

Disse s.sa. •• prop6oito do sistema eletr&ico que devcri 
ser implantado pelo SIV AM: 11outro siJtcma bem mais barato, o 
OTH (Over The Horizon) ji estava clispoolvol no mercado, 1 qx,. 
ca da licitaçio." 'Tal si5tema tma sido descartado pelo Minilt6rio 
da Aeroo!utics, mesmo sabendo-se que sua lldoçlo ~uma 
reduçlo de aJstos da adem de 50%.'1 Ademais. acmJeeda1. "a tec
nologia osoolhida pelo SJV AM devcri estar snponda no ano 2000." 

Sr. Presidente, Srs, Senado<es, tenho buscado relativizar a 
gmvidade dessas declarações, llribuindo-as em gmnde parte, aos 
estremecimentos e controv&sias provocados pelo Projeto SJV AM 

O que n1o posso, do foana alguma, como parlamentar sem
pre atento i pauta de in-...es da Am•rfmio, é ign<ri-las on ani
tir-me na cobrança às autoridades de uma resposta pronta c clam a 
algumas indagações que passamm a !lOS fustigar, tio logo toma· 
mos oonhecimento dessas manifestações. 

Nossas indagações, sio, de resto, bostante simples e limi
tam-se a duas: - O SJV AM oorresponde, de fato, a uma neceasida
de inadiável cujo atendimento supetpôo-se a onlras prioridades da 
Ama"'nia? 

-Suposto que a monitorizaçio da Ama"'nia soja uma prio
ridade inaclü.vel, formn suas caracterlsticas e opções defmidas com 
tal rigor que Dio comportem -alternativas menos ambiciosas e, so
bretudo, menos onerosu pon1 os oofres pllblioos? 

Afmal, Sr. Presidente, nnma conjmtura caracterizada pela 
penúria de verbos e de recur.IOS, na qual a palavra de ordem vem 
sendo o corte de: desposas do setor pllblioo, 6 incoocohfvel que se 
gaste USS 1,4 bilhão (um bilh!o e qnatroc<ntos milhões de dóla
res) al.U.es de que C:IqUem pública c inquestionavelmente demons
trador a real necessidade e o coueto dimensiOD.IDlCnto do projeto 
ao qual se destinam n>Clll'SOS tão vuhosos. 

Por outro lado, a regii.o a.mazônjca. historicamente discri
minada na portilha orçamentária, nio pode ver uma soma de t.l 
porte canalizada para um em~imenlo colocado sob suspeita 
de nio passar de um "elefante bmnco". 

Concito, pois, o Sr. Preoidente Femando HemiqÚe Cardoso 
a debruçar-se sobre essas indagações e queationlm.entos. buscando 
elucidá-los, enquanto 6 tempo, isto 6, enqumo pemwteee sustada 
a assinatura dos conlratos de implementaçilo do SJV AM. 

Há de estar lembrado S. Ex' que, em 8 de setembro de 
1994, em plena campanha em prol de sua candidatura A Preai~n
cia da República, tive oportunidade de apresemu-Dle, em carta a 
ele endereçada, algumu sngestões suscep~veio do ser incmpora
das ao seu progmma de Gover110, e oorre.pondentes b prioridades 
do desem•nlvir.:•ntn rl"l regi?io Amazônka. 

Uma delas recomendava e reivindicava a efetivação do Pro
jeto de ligaçio rodoviiria do Brasil com o Pac!fioo. ji que entre 
as .inúmeras vaotagcas oferecidas por esse empreendimento, desta
cam-se 01 beneficias que ele ~ aio apenas pua o desen
volvimento dos Estados da regiio Norte, mas tamb6m para a ex
pando do com6tcio do Brasil em sou todo em dinlçilo aos portos e 
m~ do Pacff"100, sobretudo os situados nos promissores paí
ses do SUdeste Asiitico. 

A popósito, bi de se surpreender, S. Ex•, ao constatar que a 
verbo~ necosúria ponl& oonclusio das obras de pavimentaçilo des
sa grande rodovia, wnespcx:ade a pouco menos de 113 dos custos 
doSJVAM. 

É por isso, Sr. Presidente, que como um dos representantes 
da regilo Ama"'nica no Congresso Nacional, acompanho com a 
maior atençio o desdobramento das controvmias que ainda =· 
cam. o projeto SIV AM. e a decislo que sobre estas tomari. o Sr. 
Presidente da Repiblica. 

Muito Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira)- Conce

do a palavra ao nolre Senador Manro M~ 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pronuncio o se

guinte cliscurso. Sem reviaio omcl<r.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, a reeleiçlo do Preoidente Menem, decidida ontem pelo 
povo argentino, ~ um fato político que encerra muitas lições para 
todo o Coatinen<e, eaigindo um amplo loque de análises para en
tende-lo sob a luz dos desafios e das interrogações que inquietam a 
Am6rica Latina. No plano maio ohjctivo das repercussões que in
teJ:aam dimtamcnte 10 Brasil. a continuidade adminisu:ativa no 
porceiro mais impol1Anle de nossa vizinhiiDÇII geopolftica tem efei
too tranqailizadore&. Significa que as idemidades e heneflcios co
mnns estahelecidoo pelo Meroosul avançaria nonnillmente, sem 
quebra de cmtimid.ade e sem a ameaça de tepactuações no meio 
do caminho. 

Poucas semanas antes das eleições. as pesquisas indicavam 
o crescimento do candidato oposicionista, mostrando um quadro 
de dificuldades pon1 a continuaçio de Menem no poder. Ant<s, o 
noticWio intemacional estampava a ameaça de tupblm da estabili
dade eoon&nica, oom a f~ncia de boncos e o podido de SOCClTO 

ao FMI, ji no ambiente cdtioo gerado pela honcurota do M6xioo. 
Eram mais do que poceden., as suspeiW do que o prestigio do 
Presidente estava em dccadSocia, após quatro anos de sucesso na 
luta pua estabilizar a moeda. Pouco mais de trinta dias antes das 
eleições, o Ministro da Economia :reàlzíu em 20 pcl" ceiito oS- salá
rios do funcionalismo, num gesto corajoso e ariiscado para um 
momento do dofmiçio do eleitorado. 

Apesar das circunstâncias aparentemente desfavoráveis, 
MeDem venceu as eleições. Cabe aos analistas aprofundar o alcan
ce de sou lutas pua entender o que acontoceu na Argentina. Para. 
mim. cmi a ~ de meus cõobecioientos sobre a matéria. a 
primeira avaliaçio à distAncia infonna que o episódio é fortemente 
ilustrativo para os que queirain n:ver seus clichês. reavaliando ob
jetivamente valores e ooncepções sobre a polftica. O que ocorreu, 
a meu ver, foi uma cabal deJnOOStraçi.o de amadurecimenlo do 
povo argemino. que superou suas dúvidas pré-eleitorais e resolveu 
investir -na estabilidade, mesmo com os seus solavancos ocasio
nais, abandonando o perigo das manobras aniscadas. Para os espe
cial.ist.u em demagogia, Menem cometeu a imprudê!J.cia de reduzir 
salhios do funcionalismo mm momento cmcial da campanha, 
mas a con.gem. ao COiltnUio, deve ter-lhe anJ11e111ado a popularidade. 

Creio sincerameme que o exemplo que vem da Argentina 
pode enriquecer a nossa capacidade de evoluir diante dos fatos. 
U.. o Congmsso tem sido solidário com o esforço presidencial pe
las refonnas, e o resultado das eleiç~s le~itiTT1Nl ainda mais essa 



538 - -ANAIS DO SENADO FEDERAL Maio de 1995 

p.arcena. Aqui, a populaçio chancelou nas urnas a mensagem 11)

fonnista do Presidente Fernando Henrique Cardoso, mas h' seg
mentos poderosos da sociedade que TeSistcm 1 queda dos privil~ 
gios. constrangendo e enfraquecendo o apoio do Legislativo. As 
reformas já avançaram passos impon.autes no Legislativo, mas a 
expectativa da maioria vem sendo testada. a cada votação, por ca
pricbos de gropoo caporalivos oo per~ de cutroo im=sses. 

O mais paradoxal 6 que existe entie Brasil e Argentina uma 
enorme disparidade quanto aos espaços para o crescime:DIO de suas 
economias. Lá, todos os Umites da abertura ccooômica ji foram 
testados e ocupados. Aqui. minorias sec:Wiu tentam tevogar no 
grito as leis do bom-senso, impediiKio o pois de caminhar. Sob a 
coe.ção de retóricas ultnpassadn e de tentativu de intimjdaçlo, 
esses grupos lutam ohsessiviiDlCDio paro obstruir u soluções poro 
o futuro. 

Enquanto isso. de vúios paiscs importantes slo emitidos si
uais positivos de confWlÇO na potencialidade brasileira poro lbsor
ver tcairsos. multiplicar empregos e reduzir os bolsõcs de miséria. 
Nas viagens recentes aos Estados Unidos e à Inglaterra, o Presi· 
dente Fernando Henrique Cardoso viu de perto osso dispooiçio, 
que foi destacada pela impreusa i:olemaciooal. &lima-se cm. dez 
bilhões de dólares o volume de recursos disponfveis para ingressar 
no pais. nos próximos dois anos, com a queda das l'Cistriçõcs ao ca
pital estrangeiro na exploraçio do subsolo. A impeensa destaca, DO 

último fun-de-semana, que 30 a 40 pcr cento do fluxo de capitais 
para a Amórica Latina estio vindo poro o Bruil. graças i expecta
tiva de abertura ecooômica. Taml:ém destacam os jamais que 1. 

venda de ações de empresas osb!ais, com esceçio poro a áiea do 
poti61eo, podem produzir um capital de 37 bilhões de d61m:s. Slo 
""""""' que iriam poro educeçio, aaúde, saneamento, habitaçio o 
infra-esttumra, que do atribuições intransferlvois do Estado. 

Num ambiente mundial em que as ecmomias fartoajá estio 
saturadas, cio podemos dar-nos ao luxo de fechar as pcrtas, pees
sionados pela chantagem e pelo maniquelsmo. Ontem, o joma1 O 
Estado de S. Paulo publicou pesquisa em que 84 per COJ>to dos 
coosultados condenamm as greves de fundo poHtioo nas CIDJ'RSU 

estatais. Este falo deve servir de alento para a rll'tl1eZ& do :Presiden
te Femando Henrique Cãrdoso na sua decisio de ir e. frente. inde
peudentemente do =PA~do que foi dado pelo Judiciúio. O eo<em
plo que vem da Argentina mostra que o povo quer. acima de tudo. 
a estabilidade econômica, que nio sem uma conquista defmitiva 
enquanto Dio abrinnos: espaço livm para as reformas. Os adverú.
rios xenitentes das DJJdanças também pecisam ouvir o povo, antes 
de falar em seu nome. 

Era. o que tinha a ili2r. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lu!z Alberto Oliveira) - Nada 

mais havendo a tratU', a Presid&lcia vai encetrll' os trabllhos, de-
signado para a sessão ordinária de amaDbl seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE lEI DA CÂMARA N" 15, DE 1993 

Votaçio, em turno ánico, do Projeto de Lei da C4man n° 
15, de 1993 (n"l70187, na Casa de origem), de iniciativa do 
Ptesidente da República, que altera a rodaçio do art. 3" o pari
grafo único do art. 6", da Lei n• 7.337, de· 30 de setembro de 
1985, tendo • ' 
....---P"am=, sobn"269, de 1995, daComissio 

-de Assuntos Sociais, favOl'ável nos termos do Substitutivo 
que apresenta. 

-l-
PROJETO DElE! DA CÂMARA N"81,DE 1994 

Votaçio. em tomo ánico, do Projeto de Lei da CAmara n~ 
81, de 1994 (n"3.434/92, que alteno a Coasoli<laçio daa Leis do 
Trabalho, dispondo sobro o jua postulaud1a assist!ncia judieima 
e a repeosentaçio dos menoteS no foro tmhalhista, tendo 

Parecer, sob n"267, de 1995, da Comissão 
-de AMunroo Sodak. 

-3-
PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" 110, DE 1994 

Votaçio, em mmo ánico, do Projeto de Lei da Ctmara n• 
110, de 1994 (n• 1.339/91, na Casa de origem), que concede adi
cional de perirulosidade aos' carteiros, alterando o art. 193 da Con· 
soliclaçio daa Leis do Trabalho, tendo 

Parece< favon\vel, sob n"260, de 1994, da Comissio 
-de AMunroo Sodak. 
(Dependendo de votação do Requerimento n• 742, de 1995) 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 11, DE 1995 

Votaçio, em rumo único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
li, de 1995 (n•1.371/91, na Casa de origem), que veda a cooces
sio de fmanciameniO a servidores e funcionários públicos para 
aquisição de bens porticu~s. tendo 

Parecec favorivel, sob D0 108, de 1995, da O:missilo 
-de AMunroo Econ6mlc:os. 

-5-
PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO N" 60, DE 1994 

Votaçio, em 1umO único, do Projeto de IJecreio Legislativo 
n• 60, de 1994 (n" 340/93, na Ctmara dos Dq:utados), que aprova 
o texto do Aca:do sob!e Semços Aéreos celebrado entre o Gover
no da República Federativa do Brasil e o Govemo da Foderaçio 
da Rússia. em Moseoo, em 22 de janeiro de 1993, tendo 

Parecer favon\vel, sobn°287,de 1995,daComissio 
- de Relações Exleriora e Dere.a NacionaL 

-6-
REQUERJMENTO N" 627, DE 1995 

Votaçio, em 1llrDO único, do Requerimento n• 627, de 1995, 
da Senadora Marina Silva, solicitando, DOS termos n:gimentais, 
que, sobre o Projeto de Lei da Ctmara n• 115, de 1993, além do 
despacho inicial, soja. oovida, tamb6m, a Comissão de Educação. 

(Dependrndo devotaçiodo Requerimento n"747, de 1995) 

-7-
REQUERJMENTO N" 698, DE 1995 

Votaçio, em 1um0 único, do Requerimento n• 698, de 1995, 
do Senado< Eduardo Suplicy, solicitando, nos tennoo togimentais, 
que, sobre o do Projeto de Lei da Ctmara n• 6S de 1995 (n" 40/95, 
na Casa de origem), que estabelece rogras para produção inde
pendente de enotgia elétriea o dá outras providências, al6m da Co
missão oonstante do despacho inicial, seja ouvida, tamb6m a de 
Assuntos Econômicos. 

-8-
REQUERJMENTO N" 700, DE 1995 

Votaçio, em 1um0 único, do Requerimento n• 700 de 1995, 
do Senadoc Luiz Alberto Oliveira. solicitando, nos tetm.OS regi
mentais, a retirada, do Projeto de Lei do Senado n• 85, de 1995, de 
sua autoria, ~e alten. o 111. 6° da Lei D0 8.137. de 27 de dezembro 
e 1990. que "defmc crimes cõnlia a ordem tributária. ecouômica e 
contra as :relações de CODSUID0-.11

, e o art. 13 da Lei n° 6.729, de 
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28 de novembro de 1979, que "dispõe som a concessão comercial 
entre produtores e distribuidores de veíwlos aulOmotores de via 
tetrestre", e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Oliveira) - Esá en· 
cemuia. a sessio. 

(LevankJ.se a sesJJào às 16h22min.) 

ATA DA 5!1' SESSÃO, REALIZADA EM 
12 DE MAIO DE 1995 

(PUblicada no DCN (Sessio II), de 13 de maio de 1995) 

REI1FICAÇÕES 

Na p6gina Sin, 2"cohma, inclua-oe pcl'omissio. o§ 2"do art. 
I2.noCapitulo n. do Projeto de Lei doSeiladon•Is5, de 1995: 

§ zo O ato declaratório nio impede a disposiçlo e a utili
zação do bem pelo seu propriettrio ou possuidor, nem a reali
zação de benfeitorias ou acessões necessárias, as quais sedo m.:. 
denizadas. ' 

Na página 8259, r• coluna. inclua-se por omissio, após o 
disaJISO do Sr. Joel de Hollanda, proferido após a Ordem do Dia, 
o seguinle: -

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Na presente 
sessio terminou o prazo para apresentaçiio de emendas ll.s se
guintes matérias: 

ProjeiO de Lei da Câmara n• 30, de 1993 (n• 1.125/88, na 
Casa de origem), que inclui ligações fexroviárias na Relaçio Des
critiva das Ferrovias do Plano Nacional de VJaÇio, institu!do pela 
Lei u•5.917,de IOde setembro de 1973; e · 

ProjeiO de Lei da Câmara n• 25, de 1994 (n• 2.05&191, na 
Casa de origem), que introduz modificaçio no Plano Nacional de 
Viação, incluindo o ll<cbo rodoviário que especifiCO. 

O ProjeiO de Lei da Câmara n• 30, de 1993, nio recebeu 
emendas e seni incluído em cxdem do Dia. oportuiii.IDeDie. 

O ProjeiO de Lei da Cimara n• 25, de 1994, recebeu uma 
emenda e seti despachado i Comissio de SeiViÇCS de Infra-Estru
tura, para exame. 

É a seguinte a emenda recebida. 

EMENDA N" 1-PLEN 

O art. !•do ProjeiO de Lei da Cimara n• 25,de 1994. passa 
a ter a seguinte redaçio: 

Art. 1• O Sistema Rodovimo Nocional do Plano N~eional 
de Viação, aprovado pela Lei n• 5.917, de 10 de setembro de 
1973. passa a incluir o prolcogamento da Rodovia BR-282, a par
tir de Sio Miguel D'Oeste, no estado de S8llla Catarina, at6 • poo
tc sobre o rio Peperiguaçuna divisa cem a Argentina. e a ponte so-
bre o rio.Dooe, em Colalina Eslado do Esphito SaniO. 

Jusllllcaçio 

Trata-se de uma obra, aJjo ild.e:resse nio 6 apenas regiolll.l. 
mas, antes de tudo, liJICional, pois, ligada 1. B~-259, interliglli o 
litoral ao Centro--OCste do País. Al~m de incentivar o turismo, tS 
de enorme import.4ncia sob o aspecto econômico,. por ser um 
escoadouro natural psra os produiOs originários da Regiio Cen-
lit>Oeste. . 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1995.- Senador <knon 
Cama ta. 

(À Comissão de &rvi;os<k /nfm-Est1'UIJUfl) 


